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D E C R E TO S
 
 

D E C R E T O    Nº   2 3. 5 1 8,    de    04/06/2024 
 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, e tendo em vista o contido no protocolado SEI n° 064103/2024, 

 
R E S O L V E 

 
Art. 1°.  Dar ingresso à servidora MICHELLY ALBACH HAGERS DOS SANTOS, 

matrícula nº 25.197, a partir de 03 de junho de 2024, ao emprego público de 
PROFESSOR 40 HORAS, em virtude de aprovação no Concurso Público n° 
004/2022, com lotação na Secretaria Municipal de Educação. 

 
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
   
  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 04 de junho de 2024. 

 
ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 

Prefeita Municipal 
 

GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

 

______________________________________________________________________________

 
D E C R E T O   Nº   2 3. 5 2 6,   de   04/06/2024       

 
Estabelece sentido à Via Pública que 
menciona, conforme especifica. 

 
  A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o contido no protocolo SEI n° 
047824/2024, 

 
D E C R E T A  

 
Art. 1º. Fica estabelecido sentido único de tráfego na Rua João Malinoski, no 

trecho compreendido entre a Rua Dolaricio Correia e Rua Paulo Setubal, 
neste sentido.  

 
Art. 2º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 04 de junho de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA  
Procurador Geral do Município 

 
 
 
 
 

D E C R E T O   Nº   2 3. 5 3 1,   de   05/06/2024   
 
Transfere emprego público do Quadro de Pessoal da 
Fundação de Assistência Social de Ponta Grossa, para 
o Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Ponta 
Grossa, conforme especifica. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, nos termos da alínea ‘a’, do inciso VIII, do artigo 71 da Lei Orgânica 
do Município, de acordo com o disposto na Lei n. 4.284/1989, com alterações da Lei n. 
14.159/2021, e no art. 6º da Lei n. 11.223/2013, Lei 13.010/2017, e art. 118 da Lei 
14.648/2023, e tendo em vista o contido no protocolado SEI nº 059636/2024, 

 
D E C R E T A 

 
Art. 1º.  Fica transferido, a partir de 1º de junho de 2024, do Quadro de Pessoal da 

Fundação de Assistência Social de Ponta Grossa, para o Quadro de Pessoal 
da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, o seguinte emprego de provimento 
efetivo: 

 
                     Empregos Efetivos – Lei 14.648/2023 

 

N. de 
vagas 

Denominação 

01 Assistente de Apoio em Educação e Assistência Social –  
Educador Social Feminino 

 
Art. 2º. Em consequência do previsto no artigo anterior, fica igualmente transferida, a 

partir de 1º de junho de 2024, para o Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal 
de Ponta Grossa, a servidora Franciele Renata Ribeiro, matrícula 31.644, com 
lotação na Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. 

 
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 05 de junho de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

______________________________________________________________________________

D E C R E T O   Nº  2 3. 5 2 3  de 04/06/2024 

Fica alterado o Orçamento Geral do Município, aprovado pela Lei Municipal nº 
14.963, de 29 de dezembro de 2023, artigo 7º, mediante a transferência de 
valores no total de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), nas Dotações 
Orçamentárias abaixo discriminadas: 
 

Art. 1º. 

I – Ficam acrescidos os seguintes valores 
 24.000.00.000.0000.0.000. FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
24.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
24.001.10.301.0055.2.273. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO BÁSICA - PAB  

FIXO 
MATERIAL DE CONSUMO  100.000,00  71 - 3.3.90.30.00.00 494 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA  
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 35.000,00  73 - 3.3.90.32.00.00 494 

24.001.10.302.0058.2.278. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 6.000,00  148 - 3.3.90.39.00.00 00369 

24.001.10.302.0061.2.282. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SAMU FEDERAL 
MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00  201 - 3.3.90.30.00.00 494 

24.001.10.302.0061.2.285. TETO MUNICIPAL REDE DE SAÚDE MENTAL 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 5.000,00  222 - 3.3.90.39.00.00 494 

24.001.10.302.0061.2.361. MANUTENÇÃO CAPS 
MATERIAL DE CONSUMO  4.000,00  250 - 3.3.90.30.00.00 494 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 5.000,00  254 - 3.3.90.39.00.00 494 

II – Ficam reduzidos os seguintes valores 
 
24.000.00.000.0000.0.000. FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
24.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
24.001.10.301.0055.2.273. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO BÁSICA - PAB  

FIXO 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 135.000,00  81 - 3.3.90.39.00.00 494 

24.001.10.302.0058.2.278. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA  
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 6.000,00  146 - 3.3.90.32.00.00 00369 

24.001.10.302.0061.2.282. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SAMU FEDERAL 

D E C R E T A 

   A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 
Orçamentária n.º 14.963, de 29/12/2023 e tendo em vista o contido no processo 
Sei n.º 061395/2024, 
 

Efetua a transferência de valores no total de 
R$ 160.000,00. 
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OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E  
CONTRIBUTIVAS 

 5.000,00  207 - 3.3.90.47.00.00 494 

24.001.10.302.0061.2.285. TETO MUNICIPAL REDE DE SAÚDE MENTAL 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL  
DECORRENTES DE CONTRATOS DE  
TERCEIRIZAÇÃO 

 5.000,00  220 - 3.3.90.34.00.00 494 

24.001.10.302.0061.2.361. MANUTENÇÃO CAPS 
PASSAGENS E DESPESAS COM  
LOCOMOÇÃO 

 4.000,00  251 - 3.3.90.33.00.00 494 

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL  
DECORRENTES DE CONTRATOS DE  
TERCEIRIZAÇÃO 

 5.000,00  252 - 3.3.90.34.00.00 494 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
à 04/06/2024. 
 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 04 de junho de 2024. 

 
ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 

Prefeita Municipal 
 

GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

 

Art. 2º. 

______________________________________________________________________________

 
D E C R E T O   Nº  2 3. 5 2 2, de 04/06/2024 

24.000.00.000.0000.0.000. FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
24.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
24.001.10.122.0235.1.239. AQUISIÇÃO E REPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL  

PERMANENTE PARA O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 4.400,00  4 - 4.4.90.52.00.00 00303 

24.001.10.305.0062.2.360. INCENTIVO FINANCEIRO PARA VIGILÂNCIA EM SAÚDE -  
DESPESAS DIVERSAS 

MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00  339 - 3.3.90.30.00.00 494 
24.001.28.846.0000.0.011. MANUTENÇÃO DO PAGAMENTO DAS SENTENÇAS JUDICIAIS 

SENTENÇAS JUDICIAIS  365.000,00  355 - 3.1.90.91.00.00 00303 
SENTENÇAS JUDICIAIS  5.000,00  356 - 3.3.90.91.00.00 00303 

Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recurso o 
Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de 
acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 

Art. 2º. 

24.000.00.000.0000.0.000. FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
24.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
24.001.10.122.0235.1.643. TRANSPORTE MUNICIPAL DE SAÚDE - EMENDA IMPOSITIVA  

2024 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 4.400,00  7 - 3.3.90.39.00.00 00303 

24.001.10.302.0061.1.463. CONSTRUÇÃO DA UPA UVARANAS 
OBRAS E INSTALAÇÕES  365.000,00  152 - 4.4.90.51.00.00 00303 

24.001.10.303.0064.2.289. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 5.000,00  288 - 3.3.90.39.00.00 00303 

24.001.10.305.0062.1.466. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
PARA VIGILÂNCIA EM SAÚDE - DESPESAS DIVERSAS 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 5.000,00  307 - 4.4.90.52.00.00 494 

Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 379.400,00 (trezentos e setenta e  
nove mil, quatrocentos reais), destinados ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias. 

Art. 1º. 

 
   A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 14.963, de 29/12/2023 e tendo em vista o contido no processo Sei 
n.º 061395/2024, 
 

Abre um Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 379.400,00. 

D E C R E T A 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
à 04/06/2024. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 04 de junho de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

Art. 3º. 

______________________________________________________________________________

D E C R E T O   Nº  2 3. 5 2 9,  de  05/06/2024 

Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, no valor de R$ 1.475.000,00 (um milhão, quatrocentos e setenta 
e cinco mil reais), destinados ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

 
   A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 
Orçamentária n.º 14.963, de 29/12/2023 e tendo em vista o contido no processo Sei 
n.º 036590/2024, 
 

Abre um Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 1.475.000,00. 

D E C R E T A 
Art. 1º. 

21.000.00.000.0000.0.000. FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA 
21.004.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
21.004.08.244.0047.2.233. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ATENDIMENTO AS ENTIDADES  

ASSISTENCIAIS 
SUBVENÇÕES SOCIAIS  200.000,00  268 - 3.3.50.43.00.00 1177 
SUBVENÇÕES SOCIAIS  275.000,00  269 - 3.3.50.43.00.00 1178 
SUBVENÇÕES SOCIAIS  1.000.000,00  270 - 3.3.50.43.00.00 1179 

Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do 
disposto pelo artigo 43, § 1º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 
1964, será utilizado: 
I - Excesso de arrecadação na fonte de recurso 1177 no valor de R$ 200.000,00; 
II - Excesso de arrecadação na fonte de recurso 1178 no valor de R$ 
275.000,00; 
III - Excesso de arrecadação na fonte de recurso 1179 no valor de R$ 
1.000.000,00.  

Art. 2º. 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 05 de junho de 2024. 

 
ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 

Prefeita Municipal 
 

GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

Art. 3º. 
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D E C R E T O   Nº   2 3. 5 3 5,   de   07/06/2024 
 

Aprova o Regimento da 7ª Conferência Municipal da 
Cidade de Ponta Grossa, etapa preparatória 
municipal da 7ª Conferência Estadual das Cidades e 
6ª Conferência Nacional das Cidades, conforme 
especifica. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, de acordo com os incisos VIII e IX do artigo 71, da Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o contido no protocolo SEI 065303/2024, 

Considerando o contido na Resulução N° 03/2024, do Conselho Municipal da 
Cidade, acerca do Regimento da 7ª Conferência Municipal da Cidade,  
  

D E C R E T A 
 

Art. 1º.  Fica Homologado o Regimento da 7ª Conferência Municipal da Cidade, na 
forma do anexo deste Decreto. 

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 07 de junho de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

 
 

ANEXO DECRETO 23.535/2024 
 

REGIMENTO DA 7° CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE DE PONTA 
GROSSA – PARANÁ 

 
TÍTULO I 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º  O presente Regimento define as regras de funcionamento da 7ª 

CONFERÊNCIA DA CIDADE DE PONTA GROSSA – PARANÁ convocada 
por meio do Decreto 23.484, de 27 de março de 2024, e considerando 
Resolução Normativa nº 002 de 30 de abril de 2024, do Conselho Estadual 
das Cidades, e a portaria MCID nº 175, de 28 de fevereiro de 2024, do 
Conselho Nacional das Cidades. 

 
Art. 2º  A 7ª CONFERÊNCIA DA CIDADE DE PONTA GROSSA – PARANÁ é o foro 

municipal de debate do direito à cidade, aberta a todos os segmentos da 
sociedade civil organizada e do poder público e convocada pela Chefe do 
Poder Executivo da Cidade de Ponta Grossa – PR. 
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CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 

 
Art. 3°   São objetivos da 7° Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa: 
 

I   sensibilizar e mobilizar a sociedade local para o estabelecimento de agendas, 
metas e planos de ação para enfrentar os problemas existentes no Município 
de Ponta Grossa e nas demais cidades paranaenses; 

II    propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade, 
considerando as diferenças de gênero, idade, raça e etnia, para a formulação 
de proposições e realização de avaliações permanentes sobre a função social 
da cidade e da propriedade e das formas de execução da Política Municipal 
de Desenvolvimento Urbano; 

III   promover a interlocução entre autoridades e gestores públicos dos entes 
federativos, em seus três níveis, com os diversos segmentos da sociedade 
sobre assuntos relacionados à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano; 

IV    eleger as delegadas e os delegados para a 7ª Conferência Estadual das 
Cidades.  

 
Art. 4°   A 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa, convocada e 

coordenada pelo Conselho Municipal da Cidade, será realizada na sede da 
Associação Comercial, Industrial e Empresarial de Ponta Grossa – ACIPG, 
localizada na Avenida Visconde de Taunay, n° 1855, bairro Ronda, município 
de Ponta Grossa, nos dias 28 de junho de 2024, das 18 às 22 horas e 29 de 
junho de 2024, das 8 às 18 horas, segundo definição da Comissão 
Preparatória Municipal e aprovação pela plenária do Conselho Municipal da 
Cidade. 

 
Parágrafo único. A Conferência Municipal da Cidade terá tempo necessário para debater 

o temário com carga horária mínima de duração mínima de 8 horas, excluindo 
o tempo da cerimônia de abertura, para não haver prejuízo no conteúdo dos 
debates. 

 
Art. 5º   A 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa terá as seguintes 

finalidades: 
 

I.    avançar na construção da Política Nacional, Estadual e Municipal de 
Desenvolvimento Urbano; 

II.    indicar prioridades de atuação ao Ministério das Cidades e aos órgãos 
competentes do Estado do Paraná e do Município de Ponta Grossa, ligados 
ao desenvolvimento regional, urbano e rural; 

III.   realizar balanço dos resultados das deliberações das demais Conferências da 
Cidade de Ponta Grossa, da atuação do Conselho Municipal da Cidade, dos 
avanços, dificuldades e desafios na implementação da Política de 
Desenvolvimento Urbano, em todos os níveis da Federação; 

IV.    consolidar a gestão democrática no Município de Ponta Grossa; 
V.    atualizar a composição dos membros do Conselho Municipal da Cidade de 

Ponta Grossa – PR, visando respeitar os segmentos e respectivos 
percentuais elencados nos Art. Art. 23 da resolução normativa nº 002 de 30 
de abril de 2024 e Art. 14., portaria MCID nº 175, de 28 de fevereiro de 2024; 
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VI.    eleger os as delegadas e os delegados e seus respectivos suplentes para a 
7° Conferência Estadual das Cidades, de acordo com o Regimento Estadual. 

 
Art. 6°   A 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa tem abrangência 

municipal e suas análises, formulações e proposições devem tratar das 
Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Desenvolvimento Urbano e de sua 
implementação. 

 
§ 1º   Todos os (as) participantes da 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta 

Grossa devem reconhecer a precedência das questões de âmbito nacional, 
estadual e municipal e atuar sobre elas em caráter avaliador, formulador e 
propositivo. 

 
§ 2º   Os debates, proposições e os documentos de todas as etapas da 7ª 

Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa devem se relacionar 
diretamente com o temário, lema, objetivos e finalidades definidos por este 
Regimento. 

 
CAPÍTULO III 

DO TEMÁRIO CENTRAL 
 

Art. 7º   A 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa terá como temática: 
“Construindo a Política de Desenvolvimento Urbano: caminhos para cidades 
inclusivas, democráticas, sustentáveis e com justiça social”. 

 
Art. 8º   Os debates, proposições e os documentos de todas as etapas da Conferência 

Municipal da Cidade devem se relacionar diretamente com o temário, 
objetivos e lema definidos no Regimento Interno da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades.  

 
Art. 9º   A Conferência Municipal deverá debater o temário da 7ª Conferência Nacional 

das Cidades, expresso em seu Texto-base, adequando à sua realidade e 
cultura local. 

Parágrafo único. A Etapa Municipal será composta de painéis, grupos de discussão e 
plenárias. 

 
Art. 10   Será disponibilizado previamente e durante o evento o Texto-base, que 

deverá ser observado durante os Grupos Temáticos de trabalho. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS EIXOS TEMÁTICOS E DA METODOLOGIA 

 
Art. 11   Os eixos de debate, assim como a metodologia a ser aplicada durante a 

abordagem dos eixos nos respectivos grupos temáticos, foram elaborados 
pela Comissão Preparatória Municipal com base nas recomendações da 
Comissão de Metodologia e Sistematização da 7ª Conferência Estadual das 
Cidades. 

 
Art. 12   O Texto-base da 6ª Conferência Nacional das Cidades, além de outros 

documentos disponibilizados pela Comissão Organizadora Estadual, 
subsidiarão as discussões da Conferência Municipal de Ponta Grossa. 
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VI.    eleger os as delegadas e os delegados e seus respectivos suplentes para a 
7° Conferência Estadual das Cidades, de acordo com o Regimento Estadual. 

 
Art. 6°   A 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa tem abrangência 

municipal e suas análises, formulações e proposições devem tratar das 
Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Desenvolvimento Urbano e de sua 
implementação. 

 
§ 1º   Todos os (as) participantes da 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta 

Grossa devem reconhecer a precedência das questões de âmbito nacional, 
estadual e municipal e atuar sobre elas em caráter avaliador, formulador e 
propositivo. 

 
§ 2º   Os debates, proposições e os documentos de todas as etapas da 7ª 

Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa devem se relacionar 
diretamente com o temário, lema, objetivos e finalidades definidos por este 
Regimento. 

 
CAPÍTULO III 

DO TEMÁRIO CENTRAL 
 

Art. 7º   A 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa terá como temática: 
“Construindo a Política de Desenvolvimento Urbano: caminhos para cidades 
inclusivas, democráticas, sustentáveis e com justiça social”. 

 
Art. 8º   Os debates, proposições e os documentos de todas as etapas da Conferência 

Municipal da Cidade devem se relacionar diretamente com o temário, 
objetivos e lema definidos no Regimento Interno da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades.  

 
Art. 9º   A Conferência Municipal deverá debater o temário da 7ª Conferência Nacional 

das Cidades, expresso em seu Texto-base, adequando à sua realidade e 
cultura local. 

Parágrafo único. A Etapa Municipal será composta de painéis, grupos de discussão e 
plenárias. 

 
Art. 10   Será disponibilizado previamente e durante o evento o Texto-base, que 

deverá ser observado durante os Grupos Temáticos de trabalho. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS EIXOS TEMÁTICOS E DA METODOLOGIA 

 
Art. 11   Os eixos de debate, assim como a metodologia a ser aplicada durante a 

abordagem dos eixos nos respectivos grupos temáticos, foram elaborados 
pela Comissão Preparatória Municipal com base nas recomendações da 
Comissão de Metodologia e Sistematização da 7ª Conferência Estadual das 
Cidades. 

 
Art. 12   O Texto-base da 6ª Conferência Nacional das Cidades, além de outros 

documentos disponibilizados pela Comissão Organizadora Estadual, 
subsidiarão as discussões da Conferência Municipal de Ponta Grossa. 
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§ 1º   O Texto-base é o documento elaborado e disponibilizado pelo Conselho 
Nacional das Cidades (CONCIDADES), o qual aborda seguintes eixos e seus 
respectivos grupos temáticos: 

 
1) Eixo 1:   Articulação entre os principais setores urbanos e com o 
planejamento das políticas públicas 

 
1.1) Grupos temáticos do eixo 1: 

 
a)  Políticas de habitação, direito à cidade e regularização fundiária da 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU); 
b)  Políticas de saneamento básico da PNDU; 
c)  Políticas de mobilidade e acessibilidade da PNDU. 

 
2) Eixo 2:   Gestão estratégica e financiamento 

 
2.1) Grupo temático do eixo 2: 

 
a)  Gestão interfederativa, cooperação e consórcios. Financiamento da 

PNDU: Mecanismos Fiscais e Extrafiscais de âmbito local; 
b)  Controle social e gestão democrática das cidades. 

 
3) Eixo 3:  Grandes temas transversais 

 
3.1) Grupo temático do eixo 3: 

 
a)  Sustentabilidade ambiental e emergências climáticas; 
b)  Transformação digital e território; 
c)  Segurança Pública e o Enfrentamento do Controle Armado dos Territórios 

Populares.  
 

§ 2º   Durante as discussões dos Grupos Temáticos deverão ser observados os 
objetivos e finalidades descritos no Capítulo II, art 3º ao 6º, deste regimento. 

 
§ 3°   Preferencialmente cada grupo temático deverá contemplar a participação dos 

segmentos que compõem a 7ª Conferência Municipal da Cidade.  
 
§ 4°   Cada grupo temático de discussão contará com ao menos um facilitador, 

indicado pela Comissão Preparatória Municipal, que fará breve exposição do 
tema e orientará quanto à metodologia aplicada. 

 
§ 5°   Cada grupo temático contará com ao menos um secretário e um relator, eleito 

pelo grupo, que respectivamente registrará as propostas e apresentará à 
plenária. 

 
§ 6°   Os grupos temáticos tratarão de temas específicos, como descritos neste 

regimento, em acordo ao temário central, definido pelos regimentos Estadual 
e Nacional, e deverão discutir os avanços, as dificuldades, os desafios, as 
oportunidades e as propostas consolidadas nas demais Conferências da 
Cidade de Ponta Grossa. 
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§ 7°   Os grupos temáticos farão um levantamento de propostas e votarão aquelas 
a serem levadas à plenária final para aprovação. 

 
§ 8º  Os aspectos transversais a serem discutidos em todos os eixos são: 
 

I.   Função social da propriedade e da cidade; 
II.   Plano diretor, cidade e participação social; 

III.   Gestão integrada do desenvolvimento urbano, rural e ambiental; 
IV.    Relação entre ocupação e uso do solo, mobilidade, infraestrutura e 

equipamentos públicos; 
V.   Reconhecimento das dimensões de gênero, raça, etnia e culturas nos 

territórios. 
 

Art. 13   A metodologia de abordagem dos assuntos a serem discutidos nos Grupos 
Temáticos consistirá nas seguintes etapas: 

a)   Composição dos grupos temáticos, organizados por meio das inscrições 
realizadas previamente;  

 
1)   Cada eixo será composto pelos inscritos, por ordem de prioridade 
autodeclarada no momento da inscrição do participante. A Comissão poderá 
remanejar os participantes entre os grupos temáticos para equilíbrio das 
discussões de acordo com as preferências elencadas. 

 
b)   Aplicação de formulário com questionamentos a serem respondidos 

individualmente pelos participantes, com perguntas em caráter diagnóstico da 
percepção do participante sobre o tema, perguntas em caráter propositivo 
quanto a soluções possíveis para os aspectos respondidos anteriormente e 
orientação de síntese propositiva individual; 

c)   Abordagem sobre o eixo temático, ministrado (a) por um (a) membro da 
comissão organizadora ou grupo de apoio; 

d)   Discussão sobre o tema com todos participantes do grupo expondo suas 
sínteses propositivas; 

e)   Coadunação de propostas em grupo; 
f)   Elaboração coletiva de síntese propositiva do grupo com as propostas a 

serem levadas à plenária final do evento. 
 

2)    O grupo deverá especificar quais propostas têm aplicação 
municipal e/ou Estadual. 

 
Art. 14   Serão definidas de 4 a 8 propostas a serem encaminhadas como resultado à 

7ª Conferência Estadual das Cidades, com vistas à Conferência Nacional, 
sendo cada uma associada a um Grupo Temático, conforme regramento do 
CONCIDADES. 

 
Art. 15   Além das propostas estabelecidas para encaminhamento a Conferência 

Estadual, a 7ª Conferência Municipal de Ponta Grossa deverá aprovar no 
mínimo 4 (quatro) propostas para a política urbana local, de forma a tratar de 
problemas específicos da realidade municipal e promover uma efetiva 
participação social nas políticas públicas da localidade. 
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CAPÍTULO V 
DA PROGRAMAÇÃO 

 
Art. 16   A Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa será realizada nos dias 

28 e 29 de junho de 2024. 
 
§1º   No dia 28 de junho de 2024 a Conferência será composta dos seguintes 

momentos: 
 

I –   Credenciamento dos participantes e candidatos a membros do Conselho 
Municipal da Cidade de Ponta Grossa; 

II –   Abertura solene;  
III –   Leitura e aprovação do Regulamento da 7ª Conferência Municipal da Cidade 

de Ponta Grossa; 
IV –   Eleição e posse dos novos membros do Conselho Municipal da Cidade de 

Ponta Grossa; 
V –   Palestra. 
 

§ 2º   No dia 29 de junho de 2024 a Conferência será compostas dos seguintes 
momentos: 

 
I –   Credenciamento dos participantes e candidatos à delegação para a 7ª 

Conferência Estadual das Cidades; 
II –   Realização dos grupos de temáticos; 
III -   Intervalo para almoço; 
IV –   Credenciamento dos participantes para votação; 
V –   Apresentação e votação, em plenária, das propostas elaboradas nos 

respectivos grupos temáticos; 
VI –   Votação e homologação da delegação para a etapa Estadual. 

 
Art. 17   Os resultados da 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa, no 

que se refere às propostas e à delegação para a 7ª Conferência Estadual das 
Cidades, devem ser enviados pelo preenchimento dos formulários através de 
sistema ReDus, para que possam ser consolidadas e sirvam de subsídio às 
discussões da Etapa Estadual. 

 
CAPÍTULO VI 

DA REALIZAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
 

Art. 18   A realização da Conferência Municipal de Ponta Grossa é fator indispensável 
para a participação das delegadas e dos delegados na 7ª Conferência 
Estadual das Cidades. 

 
Art. 19   A 7ª Conferência Municipal será composta de palestra, grupos de discussão, 

plenária e atos públicos. 
 
Parágrafo único.   A 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa tratará de 

temas de âmbito Municipal, Estadual e Nacional, discutindo os progressos, 
obstáculos, desafios e propostas para implementação em todas as esferas 
governamentais. 
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Art. 20   As despesas com a realização da 7ª Conferência Municipal da Cidade de 
Ponta Grossa correrão por conta de recursos orçamentários do próprio 
Município. 

 
Art. 21   Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa será presidida pelo 

Presidente do Conselho Municipal da Cidade de Ponta Grossa e, no seu 
impedimento, pelo (a) Coordenador (a) da 7ª Conferência Municipal da 
Cidade de Ponta Grossa, eleito (a) junto aos membros da Comissão 
Preparatória Municipal. 

 
Parágrafo único. Os (as) 10 (dez) Conselheiros (as) que compõem a Comissão 

Preparatória Municipal, eleitos (as) em plenária da 1ª Reunião Ordinária do 
Conselho Municipal da Cidade de Ponta Grossa realizada em 2024, estão 
relacionados (as) no Anexo I desta Resolução. 

 
Art. 22   Compete ao Conselho Municipal da Cidade:  
 

I -   supervisionar e promover a realização da 7ª Conferência Municipal da 
Cidade, atendendo os aspectos técnicos, políticos e administrativos;  

II –   atuar junto à Comissão Preparatória Municipal formulando, discutindo e 
propondo as iniciativas referentes à organização da 7ª Conferência Municipal 
da Cidade; 

III –   mobilizar seus segmentos sociais representados, os parceiros e filiados de 
suas entidades e órgãos membros, no âmbito de sua atuação no Município 
para preparação e participação na Conferência Municipal da Cidade; 

IV – acompanhar e deliberar sobre as atividades da Comissão Preparatória 
Municipal, a qual deve apresentar relatórios em todas as reuniões ordinárias; 

V –   encaminhar e emitir resolução contendo o Regimento da 7ª Conferência 
Municipal da Cidade; 

VI –   homologar o Relatório Final da Conferência, a ser aprovado por maioria 
simples, consolidado pela Comissão Preparatória Municipal; 

VII –   garantir junto ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Ponta 
Grossa e demais órgãos competentes a publicação e divulgação do Relatório 
Final da 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa; 

VIII –   fazer-se presente e atuante durante a 7ª Conferência Municipal da Cidade de 
Ponta Grossa.  

 
Art. 23   As competências da Comissão Preparatória Municipal estão estabelecidas na 

Resolução Normativa n°02/2024 do Conselho Municipal da Cidade de Ponta 
Grossa. 

 
§ 1º   A Comissão Preparatória Municipal deve enviar as informações do inciso III à 

Comissão Preparatória Estadual, no máximo, 10 dias após a convocação da 
Conferência Municipal da Cidade, a fim de validá-la. A retificação da 
convocatória deverá ser enviada junto ao presente regimento quando de sua 
publicação. 

 
§ 2º   A Comissão Preparatória Municipal deve enviar as mesmas informações à 

Comissão Executiva Nacional para registro. 
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§ 3º   O temário da Conferência Municipal da Cidade deve contemplar o temário 
nacional e direcionar as propostas para todas as esferas da Federação. 

 
Art. 24   Os trabalhos da Comissão Preparatória da 7ª Conferência Municipal da 

Cidade de Ponta Grossa serão submetidos à plenária do Conselho Municipal 
da Cidade para aprovação e encaminhamento.  

 
CAPÍTULO VII 

DOS PARTICIPANTES DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL 
 

Art. 25   A Conferência Municipal será pública e acessível a todos os cidadãos, que 
serão admitidos mediante credenciamento.  

 
Parágrafo único   Cada participante da conferência municipal deverá ser identificado 

como pertencente a um segmento ou entidade. 
 
Art. 26   Os participantes na 7ª Conferência Municipal da Cidade de Ponta Grossa se 

distribuirão em 5 (cinco) categorias:  
 

I –   observadoras e observadores; 
II –   organizadoras e organizadores; 
III –   delegadas e delegados; 
IV –   palestrante; 
V –   imprensa. 

 
Parágrafo único.   As pessoas participantes, inscritas e credenciadas, terão direito a 

voz e voto. 
 
Art. 27   Os participantes da Conferência Municipal serão obrigatoriamente inscritos, 

no mínimo, pelo nome, Cadastro de Pessoa Física (CPF), meio para contato, 
entidade à que pertence, segmento social e eixos temáticos de interesse em 
ordem de prioridade.  

 
§ 1º   As inscrições deverão ser realizadas, preferencialmente, previamente através 

do endereço eletrônico https://concid24.redus.org.br/concid24/ponta-
grossa/4119905/biblioteca, ou durante o evento, no momento de 
credenciamento. 

 
§ 2º   Para que seja credenciada como pessoa delegada, no ato do 

credenciamento, a pessoa participante deverá apresentar comprovante de 
associação, filiação ou outro tipo de vínculo à entidade ou ao segmento que 
se propõe representar, por meio de documentos exemplificados a seguir, mas 
não restritos a: 

 
I –   ficha de cadastro, filiação ou associação devidamente preenchida e assinada; 
II –   carteira, crachá de identificação ou outro documento similar;  
III –   declaração, de lavra da entidade, atestando que a pessoa participante é 

associada, filiada ou vinculada à entidade, conforme modelo constante do 
Anexo III deste Regimento Interno; ou 

IV –   ata de eleição e/ou de posse de dirigente, liderança ou membro de instância 
decisória, ou meio de prova assemelhado. 
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§ 3º   A Comissão Organizadora Municipal terá como parâmetro o conhecimento da 
realidade local, de forma a evitar o cerceamento da participação popular, 
sempre que houver ambiguidade ou dificuldade, por parte do cidadão, de seu 
enquadramento em uma entidade ou segmento. 

 
§ 4º   O participante que não puder ser identificado como pertencente a um 

segmento ou entidade será credenciado como observador. 
 
§ 5º   As delegadas e delegados terão direito a voz e voto na análise e votação das 

propostas e estarão habilitadas a votar e serem votadas como delegadas e 
delegados para a Conferência Estadual. 

 
§ 6º   As observadoras e observadores terão direito a voz e voto apenas nas etapas 

de análise e votação das propostas, não tendo direito a voz e voto na etapa 
de eleição das delegadas e delegados para a Conferência Estadual. 

 
CAPÍTULO VIII 

DA ELEIÇÃO DOS DELEGADOS MUNICIPAIS PARA A ETAPA ESTADUAL 
 

Art. 28   A 7ª Conferência Municipal da Cidade elegerá 42 delegadas e delegados e 
seis respectivos (as) suplentes para a 7ª Conferência Estadual, obedecendo a 
mesma proporcionalidade por segmento, de acordo com o estabelecido na 
Resolução Normativa nº 002 de 30 de abril de 2024, do Conselho Estadual 
das Cidades conforme Anexo II do presente Regimento. 

 
§ 1º   Todas as entidades dos segmentos deverão ter atuação fim na área de 

desenvolvimento urbano conforme segue: 
 

I –   Poder Público Municipal: gestores, administradores, servidoras e servidores, 
e funcionárias e funcionários públicos municipais - são os representantes de 
órgãos da administração pública direta e indireta, representantes das 
entidades municipalistas de caráter nacional e membros do Legislativo: 
vereadoras e vereadores; 

II –   Movimentos Populares: são as associações comunitárias ou de moradores, 
movimentos por moradia e demais organizações populares voltadas à 
questão do desenvolvimento urbano; 

III – Trabalhadores: representantes de suas entidades sindicais (sindicatos, 
federações, confederações e centrais sindicais de trabalhadores e 
trabalhadoras urbanos e rurais); 

IV – Empresários: empresas vinculadas às entidades de caráter municipal 
representativas do empresariado, inclusive cooperativas, voltadas à produção 
e ao financiamento do desenvolvimento urbano; 

V –   Entidades Profissionais, Acadêmicas e de Pesquisa: entidades de âmbito 
municipal representativas de associações de profissionais autônomos ou de 
empresas, assim como associações nacionais de ensino e pesquisa. 
Enquadra-se também neste segmento os conselhos profissionais (regionais 
ou federais). Em todos os casos a representação do segmento deve estar 
vinculada a questão do desenvolvimento urbano, e; 

VI –   Organizações Não Governamentais: para fins do ciclo de conferências das 
cidades o segmento de Organizações Não Governamentais é formado por 
associações civis ou fundações (art. 44, I e III, do Código Civil 2002), para fins 
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não econômicos, formalmente constituídas há no mínimo 2 anos, que têm por 
finalidade estatutária a atuação no campo do desenvolvimento urbano, 
comprovado mediante apresentação do estatuto no momento da eleição dos 
delegados estaduais. 

 
 § 2º   Compreende-se como áreas do Desenvolvimento Urbano: Planejamento 

Territorial, Gestão Urbana, Habitação, Regularização Fundiária, Saneamento 
Ambiental, Transporte, Mobilidade e Acessibilidade. 

 
§ 3º   Conselhos temáticos, municipais, estaduais e nacionais bem como 

Orçamentos Participativos não constituem segmentos, visto que são 
instâncias institucionais representativas de vários segmentos sociais. 

 
§ 4º   Não se enquadram nos segmentos acima descritos partidos políticos, igrejas 

e seus movimentos de base, instituições filantrópicas, clubes esportivos, 
desportivos e recreativos, Lions, lojas maçônicas e Rotary, corpo discente de 
universidades, bem como toda e qualquer agremiação que tenha por 
atividade ações discriminatórias, segregadoras, xenófobas, entre outras. 

 
§ 5º   O Poder Público Municipal integrante do inciso I terá a representação de um 

terço das delegadas e dos delegados correspondentes ao nível municipal, 
devendo ser indicado formalmente mediante ofício expedido pela Poder 
Público Municipal a qual representa. 

 
§ 6º   No caso do não preenchimento do percentual de representantes de qualquer 

segmento, não poderá ser preenchido por outro segmento. 
 
§ 7º   A indicação efetuada pelo Poder Público em suas diferentes esferas e 

poderes deverá priorizar servidores de carreira em relação àqueles 
comissionados. 

 
Art. 29   A escolha das delegadas e dos delegados representantes de cada segmento 

para a Conferência Estadual das Cidades será efetuada pelos participantes 
da Conferência Municipal, em eleições feitas pelos respectivos participantes 
de cada segmento, reunidos em local definido pela Comissão Organizadora. 

 
§ 1º   As delegadas e os delegados a serem eleitos na Etapa Municipal para a 

Etapa Estadual deverão necessariamente estar presentes na Conferência 
Municipal. 

 
§ 2º   O segmento deverá encaminhar, até o final da Conferência Municipal, relação 

contendo as informações de identificação de cada das delegadas e dos 
delegados suplente, para que conste do Relatório Final da Conferência 
Municipal. 

 
Art. 30   Serão delegados (as) da 7ª Conferência Estadual das Cidades: 
 

I –   os indicados pelo Poder Público Municipal Executivo e Legislativo, 
respeitadas todas as disposições deste regimento;  
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não econômicos, formalmente constituídas há no mínimo 2 anos, que têm por 
finalidade estatutária a atuação no campo do desenvolvimento urbano, 
comprovado mediante apresentação do estatuto no momento da eleição dos 
delegados estaduais. 
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Territorial, Gestão Urbana, Habitação, Regularização Fundiária, Saneamento 
Ambiental, Transporte, Mobilidade e Acessibilidade. 
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II -   os eleitos na Conferência Municipal por entidades de abrangência municipal 
com atuação nas áreas de desenvolvimento urbano, indicados pelos diversos 
segmentos, conforme Art. 33 do Regimento Estadual. 

 
§ 1°   A cada delegado titular eleito será escolhido um suplente correspondente, 

que será credenciado na 7ª Conferência Estadual somente na ausência do 
titular.  

 
§ 2°   Em caso de dúvidas suscitadas por alguma entidade durante a Conferência 

Municipal quanto ao conhecimento, abrangência e atuação da entidade 
caberá à Comissão Preparatória Municipal validar ou não a indicação ouvido 
o segmento respectivo.  

 
§ 3°   A substituição de delegados titulares por seus suplentes, referentes ao inciso 

II, ocorrerá mediante declaração de desistência do titular, devidamente 
assinada pelo mesmo (a), ou depois de vencido o prazo de credenciamento 
dos titulares.  

 
§ 4°   Os candidatos a delegados, ou indicados pelos poderes executivo e 

legislativo para a etapa estadual, deverão observar as disposições dos 
regulamentos municipal e estadual e deverão necessariamente participar 
efetivamente de todo o evento, assinando presença, no mínimo, em cada um 
dos momentos de credenciamento do segundo dia do evento, bem como 
estarem presentes no momento de homologação, sob pena de não 
homologação em não cumprindo o disposto neste parágrafo. 

 
CAPÍTULO IX 

DO RELATÓRIO FINAL DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL 
 

Art. 31   O relatório final da Conferência Municipal deverá ser elaborado e publicado 
conforme modelo definido pela Coordenação Executiva da 6ª Conferência 
Nacional das Cidades. 

 
§ 1º   O envio de relatório final da Conferência Municipal da Cidade em desacordo 

com o modelo definido implicará na não incorporação das propostas 
municipais no Caderno de Propostas da Etapa Estadual. 

 
§ 2º   O relatório final deverá ser encaminhado à Comissão Organizadora da 

Conferência Estadual das Cidades de seu estado nos termos definidos em 
resolução do Conselho das Cidades. 

 
§ 3º   A Comissão Organizadora Municipal deverá preencher formulário eletrônico 

disponibilizado na forma definida em Resolução do Conselho das Cidades. 
 

TÍTULO II 
DA ELEIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DAS CIDADES  

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DAS VAGAS 
 

Decreto nº 23.535/2024 - Página 12 de 16 
 

Art. 32   A atualização dos membros e das entidades do Conselho Municipal da 
Cidade de Ponta Grossa – PR será realizada com o objetivo de propor a 
interlocução entre autoridades e gestores públicos do Município de Ponta 
Grossa – PR com os diversos segmentos da sociedade civil sobre a relação 
do Conselho Municipal da Cidade e o Plano Diretor. 

 
Art. 33   Será realizada a eleição das vagas remanescentes as entidades que já 

compõem o Conselho Municipal da Cidade, definido por meio do Decreto 
municipal Nº 22.494, de 01/11/2023, sendo as mesmas: 

 
I -   Representantes do Poder Executivo: 

 
“b) Procuradoria Geral do Município: 
suplente: 1 vaga 
[...] 
e) Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMMA 
suplente: 1 vaga 
[...] 
II - Representantes de Entidades Profissionais, Empresariais e acadêmicas, 
com atuação na área de desenvolvimento urbano: 
a) Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná - CAU 
suplente: 1 vaga 
b) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná - CREA 
suplente: 1 vaga 
c) Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Ponta Grossa - AEAPG 
suplente: 1 vaga 
[...] 
III - Representantes de Movimentos Populares, Organizações Não 
Governamentais e outras entidades da Sociedade Civil organizada: 
a) Instituto União das Associações de Moradores e Condomínios de Ponta 
Grossa - IUAMCPG 
suplente: 1 vaga 
b) União por Moradia Popular de Ponta Grossa e Região - UMPPG 
suplente: 1 vaga 
c) Associação dos Deficientes Físicos de Ponta Grossa - ADFPG; 
suplente: 1 vaga 
[...] 
f) Associação de Preservação do Patrimônio Cultural e Natural (APPAC); 
titular: 1 vaga 
suplente: 1 vaga 
[...] 
h) Instituto Histórico, Geográfico e Etnográfico; 
titular: 1 vaga 
suplente: 1 vaga” 
 

Art. 34   Serão permitidas inscrições de novas entidades, com a eleição dos 
conselheiros titulares e seus suplentes para composição do Conselho 
Municipal da Cidade, respeitando a proporção definida no inciso I, § 5º do art 
2º da Lei Ordinária Estadual nº 21.051/2022. Para manter a proporcionalidade 
estabelecida no artigo supracitado, estabelecem as seguintes vagas para 
inscrições das entidades: 
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I -   Gestores, administradores públicos – estaduais e municipais (poder 
executivo): 4 vagas;  

II -   Gestores, administradores públicos – estaduais e municipais (poder 
legislativo): 6 vagas;1 

III -   Movimentos populares com atuação na área de desenvolvimento urbano: 6 
vagas;2  

IV -  trabalhadores, por suas entidades sindicais com atuação na área de 
desenvolvimento urbano:  2 vagas;3    

V -  empresários relacionados à produção, fomento e ao financiamento do 
desenvolvimento urbano:  2 vagas;4   

VI –   ONG’s com atuação na área de desenvolvimento urbano: 1 vaga5.  
 

CAPÍTULO II 
DAS INSCRIÇÕES E DO CREDENCIAMENTO 

 
Art. 35   As entidades que já compõem o Conselho Municipal da Cidade de Ponta 

Grossa serão oficiadas pela Comissão Municipal Preparatória da Conferência 
Municipal da Cidade, retornando ofício com a indicação dos seus respectivos 
candidatos a conselheiro titular e suplente. 

 
Art. 36   As novas entidades que visam assumir as vagas disponíveis dos segmentos 

representativos indicadas no Art. 34 do presente Regimento deverão 
encaminhar ofício via processo OXY ao Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano de Ponta Grossa, até o dia 20 de junho de 2024, apresentando 
documento oficial da entidade da qual representa e indicação dos 
conselheiros titulares e seus suplentes para composição do Conselho 
Municipal da Cidade. 

 
§ 1º   Na indicação dos seus respectivos candidatos a conselheiro titular e suplente 

deverá constar uma justificativa para a indicação dos respectivos candidatos. 
 
§ 2º   A ausência dos candidatos indicados pelas entidades no momento da votação 

automaticamente invalida a candidatura dos mesmos.  
 

 
1 Poder Público - gestores, administradores públicos e legislativos - federais, estaduais, municipais 
e distritais - são os representantes de órgãos da administração direta, empresas públicas, 
fundações públicas e autarquias em seus respectivos níveis, e membros do Legislativo: 
vereadores, deputados estaduais e distritais, deputados federais e senadores. 
2 Movimento Populares – são as associações comunitárias ou de moradores, movimentos por 
moradia e demais entidades voltadas à questão do desenvolvimento urbano. 
3 Trabalhadores - representados por suas entidades sindicais – sindicatos, federações, 
confederações e centrais sindicais de trabalhadores legalmente constituídos e vinculados às 
questões do desenvolvimento urbano. 
4 Empresários - entidades de qualquer porte, representativas do empresariado, relacionadas à 
produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano, inclusive cooperativas voltadas à 
questão do desenvolvimento urbano. 
5 Organizações não governamentais (ONG’s) são as entidades não governamentais formada por 
associações civis ou fundações (art. 44, I e III, do Código Civil, 2002), para fins não econômicos, 
formalmente constituídas há no mínimo 2 anos, que têm por finalidade estatutária a atuação no 
campo do desenvolvimento urbano, comprovado mediante apresentação de estatuto no ato da 
inscrição para a Conferência Municipal. 
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CAPÍTULO III 
DA ELEIÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DOS NOVOS CONSELHEIROS PARA ENTIDADES 

JÁ REPRESENTADAS NO CONSELHO MUNICIPAL DA CIDADE 
 

Art. 37   A eleição dos novos conselheiros se dará da seguinte forma: 
 
§ 1º   O Coordenador da Conferência, ou pessoa por ele indicada, fará a leitura dos 

indicados pelas entidades para que sejam aprovados pelos presentes. 
 
§ 2º   imediatamente após a leitura dos indicados, a plenária deverá se manifestar, 

no formato de votação definido no regulamento da Conferência Municipal. 
 
§ 3º   após a realização da eleição, os novos conselheiros tomarão posse mediante 

a assinatura do termo de posse junto à mesa de autoridades. 
 

CAPÍTULO VI 
DA ELEIÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE NOVAS ENTIDADES E DE SEUS 

CONSELHEIROS MUNICIPAIS 
 

Art. 38   Será colocada em votação a inclusão de novas entidades desde que se 
mantenha a proporção definida do § 5º do Art. 4 da Lei Ordinária Estadual 
21.051/2022, estabelecendo a composição mínima de 50% (cinquenta por 
cento) de membros da Sociedade Civil Organizada, distribuídos 
proporcionalmente de acordo com os segmentos representativos definidos no 
Art. 34 do presente Regimento. 

 
Art. 39   Consideram-se ainda as definições estabelecidas Resolução Normativa nº 

002 de 30 de abril de 2024, do Conselho Estadual das Cidades e a portaria 
MCID nº 175, de 28 de fevereiro de 2024, do Conselho Nacional das Cidades, 
que estabelece o seguinte enquadramento para participação de seguimentos 
representativos para composição do Conselho Municipal da Cidade: 

 
§ 1º   42,30% dos representantes compostos pelo Poder Público Municipal. 
§ 2º   57,70% dos representantes compostos pela sociedade civil organizada. 
 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 40  Os casos omissos e conflitantes deverão ser decididos pela Comissão 
Preparatória Municipal, cabendo recurso à Comissão Estadual Recursal e de 
Validação - CERV. 

 
Art. 41   As disposições deste regimento, conforme orientação da Comissão 

Preparatória da 7ª Conferência Estadual das Cidades, não são passíveis de 
alterações durante o evento. Apenas o Regulamento, a ser divulgado 
previamente, passará pela aprovação da plenária, não sendo aplicáveis 
alterações que por ventura possam ferir os regimentos municipal, estadual ou 
nacional. 
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Parágrafo único. As disposições deste regimento que por ventura estejam repetidas no 
conteúdo do Regulamento também não são passíveis de alterações durante o 
evento. 

 
 

ANEXO I – REGIMENTO  
COMISSÃO PREPARATÓRIA MUNICIPAL 

COMISSÃO PREPARATÓRIA MUNICIPAL 

 % INSTITUIÇÃO / ENTIDADE TITULAR SUPLENTE 

SOCIEDADE 
CIVIL 

70 
 

Conselho de Desenvolvimento 
Econômico de Ponta Grossa - 
CDEPG 

Ricardo Pimenta 
da Silva 

 

União por Moradia Popular de 
Ponta Grossa e Região - 
UMPPG 

Gerveson 
Tramontin 

Silveira 

Welinton 
Magalhães 

Observatório Social de Ponta 
Grossa 

Murilo Coelho Ali Mustapha 
Ataya 

Universidade Estadual de 
Ponta Grossa - UEPG 

Márcio José 
Ornat 

Andrea 
Tedesco 

Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - 
CREA/PR 

Margolaine 
Giacchini 

  

Federação das Indústrias do 
Estado do Paraná - FIEP 

Priscilla Garbelini 
Jaronski 

  

União das Associações de 
Moradores de Ponta Grossa 

Sérgio Ferreira 
Doszanet 

 

PODER 
PÚBLICO 

MUNICIPAL 
30 

 Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano de 
Ponta Grossa - IPLAN 

Gabriela de Lima 
Manique Barreto 
(Coordenadora) 

Karla Volaco 
Gonzales 
Stamoulis 

Superintendência Municipal de 
Habitação de Ponta Grossa - 
SMFDS 

Jamile Salim 
Sahd 

João Alfredo 
Horst Neto 

Procuradoria Geral do 
Município - PGM 

Márcio Henrique 
Martins de 

Rezende 
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ANEXO II – REGIMENTO 

DELEGAÇÃO MUNICIPAL PARA A 7ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DAS CIDADES  

GRUPO 

POPULAÇÃO 
Conforme 

IBGE(1) 
(Censo 2022) 

Nº DE 
DELEGADOS  

POR 
MUNICÍPIO 

SEGMENTOS 

PODER 
PÚBLICO 

MUNICIPAL 

 
SOCIEDADE CIVIL 

42,30% 57,70% 

EXE(2) LEG(3) MOV(4) TRAB(5

) 
EMP(6) PESQ(7

) 
ONG(8) 

PARTICIPAÇÃO DO SEGMENTO 28,20% 14,10% 26,70% 9,90% 9,90% 7,00% 4,20% 

A Até 20.000 5 1 1 1 1 1   

B 
De 20.001 a 

50.000 10 3 1 2 1 1 1 1 

C 
De 50.001 a 

100.000 18 5 2 5 2 2 1 1 

D 
De 100.001 

a 
200.000 

28 8 4 7 3 3 2 1 

E 
De 200.001 

a 
400.000 

42 12 6 11 4 4 3 2 

F 
De 400.001 

a 
600.000 

60 17 8 16 6 6 4 3 

G 
Mais de 
600.001 82 23 12 22 8 8 6 3 

 
1. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
2. Poder Público executivo: gestores, administradores públicos - federais, estaduais, municipais e distritais - 

representantes de órgãos da administração direta, empresas públicas, fundações públicas e autarquias em seus 
respectivos níveis. 

3. Poder público legislativo: vereadores, deputados estaduais e distritais, deputados federais e senadores. 
4. Movimento Populares: são as associações comunitárias ou de moradores, movimentos por moradia e demais 

entidades voltadas à questão do desenvolvimento urbano. 
5. Trabalhadores: entidades sindicais – sindicatos, federações, confederações e centrais sindicais de trabalhadores 

legalmente constituídos e vinculados às questões do desenvolvimento urbano. 
6. Empresários: entidades de qualquer porte, representativas do empresariado, relacionadas à produção e ao 

financiamento do desenvolvimento urbano, inclusive cooperativas voltadas à questão do desenvolvimento 
urbano. 

7. Entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e conselhos profissionais com atuação na área de 
desenvolvimento urbano. 

8. Organizações não governamentais: entidades não governamentais formadas por associações civis ou fundações 
(art. 44, I e III, do Código Civil, 2002), para fins não econômicos, formalmente constituídas há no mínimo 2 anos, 
que têm por finalidade. 
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D E C R E T O   Nº  2 3. 5 2 1,  de  04/06/2024 

04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS  
HUMANOS 

04.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO 
04.002.28.846.0000.0.001. MANUTENÇÃO DE PAGAMENTO DE INDENIZAÇÕES  

PROVENIENTES DE DESAPROPRIAÇÕES 
AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  1.222.092,00  1816 - 4.4.90.61.00.00 38 

05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
05.003.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO FINANCEIRO 
05.003.04.123.0020.2.031. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO  

FINANCEIRO 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 200.000,00  1817 - 3.3.90.39.00.00 3000 

05.003.04.123.0899.8.811. DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - DF - SMF 
DESPESAS DE EXERCÍCIOS  
ANTERIORES 

 41.500,00  1750 - 3.3.90.92.00.00 3000 

05.003.28.843.0899.8.812. DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - DF - SMF 
DESPESAS DE EXERCÍCIOS  
ANTERIORES 

 1.555.000,00  1752 - 3.2.90.92.00.00 3000 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS  
ANTERIORES 

 2.056.000,00  1753 - 4.6.90.92.00.00 3000 

20.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO  
SOCIAL 

20.003.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO  
ADOLESCENTE 

20.003.08.243.0045.6.002. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUN.DOS DIR.DA  
CRIANÇA E DO ADOLESC. FMDCA 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 57.265,99  1820 - 3.3.90.39.00.00 3984 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 6.607,45  1821 - 3.3.90.39.00.00 984 

20.003.08.243.0045.6.013. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CRESCER EM FAMÍLIA 
MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00  1818 - 3.3.90.30.00.00 3984 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 50.000,00  1819 - 4.4.90.52.00.00 3984 

Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, no valor de R$ 5.198.465,44 (cinco milhões, cento e noventa e 
oito mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos), 
destinados ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Art. 1º. 

D E C R E T A 

 
   A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 
Orçamentária n.º 14.963, de 29/12/2023 e tendo em vista o contido no processo Sei 
n.º 064907/2024,  
 

Abre um Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 5.198.465,44. 

Decreto nº 23.521/2024 – pág. 2/2 

 

Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma  
do disposto pelo artigo 43, § 1º, incisos I e II da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de 
março de 1964, serão utilizados: 
I - Superávit financeiro na fonte de recurso 3000 no valor de R$ 
3.852.500,00;  
II - Superávit financeiro na fonte de recurso 3984 no valor de R$ 117.265,99; 
III - Excesso de arrecadação na fonte de recurso 38 no valor de R$ 
1.222.092,00; 
IV - Excesso de arrecadação na fonte de recurso 984 no valor de R$ 
6.607,45 

Art. 2º. 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
à 04/06/2024. 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 04 de junho de 2024. 

 
ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 

Prefeita Municipal 
 

GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

Art. 3º. 

______________________________________________________________________________
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D E C R E T O   Nº  2 3. 5 2 0,  de  04/06/2024 

Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, no valor de R$ 1.171.507,64 (um milhão, cento e setenta e um 
mil, quinhentos e sete reais e sessenta e quatro centavos), destinados ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias. 

 
   A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 
Orçamentária n.º 14.963, de 29/12/2023 e tendo em vista o contido no processo Sei 
n.º 064907/2024, 
 

Abre um Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 1.171.507,64. 

D E C R E T A 
Art. 1º. 

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
07.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE OBRAS 
07.002.15.452.0088.2.064. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE  

OBRAS 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 30.000,00  405 - 3.3.90.39.00.00 00510 

07.002.17.452.0088.1.055. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA A CONSTRUÇÃO E  
MANUTENÇÃO DA REDE DE GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 300.000,00  415 - 4.4.90.39.00.00 00510 

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
09.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
09.002.12.361.0076.2.081. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE  

EDUCAÇÃO 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  3.000,00  592 - 3.3.90.93.00.00 00104 

09.002.12.365.0080.1.633. ATENDIMENTO AS EMENDAS IMPOSITIVAS 2024 - CMEIS 
MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00  1771 - 3.3.90.30.00.00 01000 

11.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 
11.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE TURISMO 
11.002.23.695.0257.2.118. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE  

TURISMO 
MATERIAL DE CONSUMO  5.030,65  875 - 3.3.90.30.00.00 01000 

16.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
16.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE CULTURA 
16.002.13.392.0083.2.152. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE  

CULTURA - METAS 91 e 101. 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 148.476,99  1057 - 3.3.90.39.00.00 01000 

19.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
19.007.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS E CEMITÉRIOS 
19.007.15.452.0202.2.191. MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE CEMITÉRIOS, CAPELAS  

MORTUÁRIAS, NECRÓPOLES E OUTROS. 
MATERIAL DE CONSUMO  15.000,00  1225 - 3.3.90.30.00.00 01000 

22.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E SEGURANÇA  
PÚBLICA 
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22.003.00.000.0000.0.000. GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
22.003.06.182.0034.2.253. APOIO, REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA GUARDA  

MUNICIPAL DE PONTA GROSSA- META 18 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 450.000,00  1478 - 3.3.90.39.00.00 01000 

22.003.06.182.0034.2.255. MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA ADMINISTRATIVA E  
OPERACIONAL DA GUARDA MUNICIPAL - META 17 

MATERIAL DE CONSUMO  200.000,00  1484 - 3.3.90.30.00.00 01000 

Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recurso o 
Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de 
acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal n.º 4.320/64. 

Art. 2º. 

02.000.00.000.0000.0.000. GOVERNO MUNICIPAL 
02.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO 
02.001.04.122.0018.1.003. AQUISIÇÃO E REPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL  

PERMANENTE PARA O GABINETE DO PREFEITO 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 15.000,00  1 - 4.4.90.52.00.00 01000 

04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS  
HUMANOS 

04.012.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E  
COMUNICAÇÃO 

04.012.04.126.0026.2.348. CONECTIVIDADE E TELEFONIA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 30.000,00  163 - 3.3.90.39.00.00 00510 

05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
05.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
05.001.04.122.0010.2.028. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO  

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA  
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO -  
PESSOA JURÍDICA 

 300.000,00  189 - 3.3.90.40.00.00 00510 

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
09.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
09.001.12.122.0010.2.077. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO  

ADMINISTRATIVO DA SME 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 20.000,00  502 - 3.1.90.11.00.00 01000 

09.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
09.002.12.361.0076.2.081. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE  

EDUCAÇÃO 
MATERIAL DE CONSUMO  3.000,00  563 - 3.3.90.30.00.00 00104 

11.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 
11.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE TURISMO 
11.002.23.695.0257.2.118. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE  

TURISMO 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 5.030,65  877 - 3.3.90.39.00.00 01000 

16.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
16.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE CULTURA 
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16.002.13.392.0083.2.158. PROGRAMAÇÃO CARNAVAL 
PREMIAÇÕES CULTURAIS,  
ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,  
DESPORTIVAS E OUTRAS 

 37.200,00  1077 - 3.3.90.31.00.00 01000 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 111.276,99  1078 - 3.3.90.39.00.00 01000 

22.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E SEGURANÇA  
PÚBLICA 

22.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE CIDADANIA 
22.002.14.182.0034.1.451. REESTRUTURAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA PATRULHA MARIA DA  

PENHA 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 50.000,00  1457 - 4.4.90.52.00.00 01000 

22.002.14.182.0034.2.250. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE  
CIDADANIA - SMCSP - META 20 

MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00  1460 - 3.3.90.30.00.00 01000 
22.002.14.182.0034.2.252. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROJETO CIDADANIA NAS  

ESCOLAS - SMCSP 
MATERIAL DE CONSUMO  30.000,00  1469 - 3.3.90.30.00.00 01000 

22.003.00.000.0000.0.000. GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
22.003.06.182.0034.2.253. APOIO, REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA GUARDA  

MUNICIPAL DE PONTA GROSSA- META 18 
MATERIAL DE CONSUMO  60.000,00  1476 - 3.3.90.30.00.00 01000 

22.003.06.182.0034.2.255. MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA ADMINISTRATIVA E  
OPERACIONAL DA GUARDA MUNICIPAL - META 17 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA FÍSICA 

 30.000,00  1488 - 3.3.90.36.00.00 01000 

22.004.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO TECNOLÓGICO 
22.004.06.182.0034.1.218. AQU. DE EQUIP. E MAT. PERM. P/ A AMPLIAÇÃO E  

MODERNIZAÇÃO DOS SIST. E CÂMERAS DE  
VIDEOMONITORAMENTO 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 130.000,00  1500 - 4.4.90.52.00.00 01000 

22.004.06.182.0034.2.256. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO  
TECNOLÓGICO - META 31 

MATERIAL DE CONSUMO  120.000,00  1502 - 3.3.90.30.00.00 01000 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 90.000,00  1505 - 3.3.90.39.00.00 01000 

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA  
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO -  
PESSOA JURÍDICA 

 90.000,00  1506 - 3.3.90.40.00.00 01000 

22.004.06.182.0034.2.257. AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS SISTEMAS E CÂMERAS DE  
VIDEOMONITORAMENTO - META 19 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 30.000,00  1509 - 3.3.90.39.00.00 01000 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
à 04/06/2024. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 04 de junho de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

Art. 3º. 

______________________________________________________________________________

D E C R E T O     N.º   2 3. 5 0 1,   de   29/05/2024 
 

Altera os Anexos do Decreto n. 22.834, conforme 
especifica. 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, de acordo com os artigos 8º, 9º e 13 da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal e, Lei Municipal nº 14.796, de 
19/09/2023 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024, de acordo com o 
protocolo n.º 066017/2024. 
 
  Considerando orientação do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
para a revisão periódica do Cronograma Mensal de Desembolso e da Programação 
Financeira de Arrecadação da Administração Direta e Indireta do Município para 
adequá-los ao comportamento efetivo da receita e a compatibilização da despesa às 
alterações oriundas da abertura de créditos e/ou remanejamentos de dotações 
orçamentárias, 
 

D E C R E T A 
 
Art. 1º. Ficam ajustados os valores constantes no anexo I do Decreto n. 22.834, 

de 09/01/2024, para Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, Fundação 
de Assistência Social de Ponta Grossa e Fundação Municipal de 
Saúde conforme o quadro demonstrativo em anexo neste Decreto. 

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à 29/05/2024. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 29 maio de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 



ATOS DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSAEDIÇÃO Nº 3.876 - PONTA GROSSA, SEXTA-FEIRA, 07 DE JUNHO DE 2024 7

D E C R E T O     N.º   2 3. 5 0 1,   de   29/05/2024 
 

Altera os Anexos do Decreto n. 22.834, conforme 
especifica. 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, de acordo com os artigos 8º, 9º e 13 da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal e, Lei Municipal nº 14.796, de 
19/09/2023 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024, de acordo com o 
protocolo n.º 066017/2024. 
 
  Considerando orientação do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
para a revisão periódica do Cronograma Mensal de Desembolso e da Programação 
Financeira de Arrecadação da Administração Direta e Indireta do Município para 
adequá-los ao comportamento efetivo da receita e a compatibilização da despesa às 
alterações oriundas da abertura de créditos e/ou remanejamentos de dotações 
orçamentárias, 
 

D E C R E T A 
 
Art. 1º. Ficam ajustados os valores constantes no anexo I do Decreto n. 22.834, 

de 09/01/2024, para Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, Fundação 
de Assistência Social de Ponta Grossa e Fundação Municipal de 
Saúde conforme o quadro demonstrativo em anexo neste Decreto. 

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à 29/05/2024. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 29 maio de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 

ANEXO I - DECRETO N. 23.501/2024 
 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL POR FONTE DE RECURSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 

 
MAIO/2024 

 
JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 

 6.381,86  0,00  0,00  0,00  0,00  6.381,86  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 11062 - Deliberação 52/2016-CEDCA/PR 
 450.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  450.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1132 - Aquisição 5 veículos 

 1.500.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  1.500.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1150 - Convênio 358/2023. 
 2.000.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  2.000.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1151 - Conv. 359/2023 
 1.900.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  1.900.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1152 - Conv. 354/2023 

 190.875,29  0,00  0,00  0,00  0,00  190.875,29  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1176 - Deliberação 008/2023 Apoio e Fortalecimento  
da Política Pública dos Direitos da Mulher 

 6.047.257,15  0,00  0,00  0,00  0,00  6.047.257,15  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 Alterações Adicionais das Cotas de Receitas 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 
 8.661.310,80  0,00  0,00  0,00  0,00  8.661.310,80  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 000 - Recursos Livres/Exercício Anterior 

 22.200,00  0,00  0,00  0,00  0,00  22.200,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 024 - CONCURSOS OUTROS 
 1.884.793,21  0,00  0,00  0,00  0,00  1.884.793,21  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 033 - Cosip - EC 93/2016 - DRM 

 984.060,59  0,00  0,00  0,00  0,00  984.060,59  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 038 - Diversas - EC 93/2016 - DRM 
 1.808.418,84  0,00  0,00  0,00  0,00  1.808.418,84  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 107 - Salário Educação 

 21.018,49  0,00  0,00  0,00  0,00  21.018,49  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 108 - Programa Nacional de Alimentação Escolar  
PNAE 

 257.982,22  0,00  0,00  0,00  0,00  257.982,22  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 11062 - Deliberação 52/2016-CEDCA/PR 
 46,41  0,00  0,00  0,00  0,00  46,41  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1113 - Recursos não Vinculados da Compensação de  

Impostos - Recursos Livres 
 109.966,05  0,00  0,00  0,00  0,00  109.966,05  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 112 - FNDE 
 450.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  450.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1132 - Aquisição 5 veículos 

 1.500.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  1.500.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1150 - Convênio 358/2023. 
 2.000.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  2.000.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1151 - Conv. 359/2023 
 1.900.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  1.900.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1152 - Conv. 354/2023 

 380.677,26  0,00  0,00  0,00  0,00  380.677,26  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1156 - Conv 09/2023 Coworking 
 190.875,29  0,00  0,00  0,00  0,00  190.875,29  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1176 - Deliberação 008/2023 Apoio e Fortalecimento  

da Política Pública dos Direitos da Mulher 
 1.227.049,21  0,00  0,00  0,00  0,00  1.227.049,21  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 140 - PNATE/SEED/2008 

 400.843,86  0,00  0,00  0,00  0,00  400.843,86  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 501 - Receitas de Alienações de Ativos 
 750.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  750.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 510 - TAXAS - EXERCÍCIO PODER DE POLÍCIA 

 2.258.127,94  0,00  0,00  0,00  0,00  2.258.127,94  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 632 - FINISA IV 
 70.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  70.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 880 - CONTRIBUIÇÕES E LEGADOS DE ENT.NÃO  

GOVERN..ECA/FMDCA 
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ANEXO I - DECRETO N. 23.501/2024 
 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL POR FONTE DE RECURSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 

 
MAIO/2024 

  751,29  0,00  0,00  0,00  0,00  751,29  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 985 - FIA/CRESCER - DELIB. 62/16 
 24.878.121,46  0,00  0,00  0,00  0,00  24.878.121,46  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 Alterações Adicionais do Cronograma de 

Desembolso 
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ANEXO I - DECRETO N. 23.501/2024 
 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL POR FONTE DE RECURSO 
FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA 

 
MAIO/2024 

 JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 
 2.240,39  0,00  0,00  0,00  0,00  2.240,39  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1109 - Programa PROCAD/SUAS 
 8.821,08  0,00  0,00  0,00  0,00  8.821,08  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1154 - Deliberação 068/2023-CEAS/PR 

 70.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  70.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1175 - Emenda Parlamentar 202320380002 
 81.061,47  0,00  0,00  0,00  0,00  81.061,47  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 Alterações Adicionais das Cotas de Receitas 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 
 3.223.428,95  0,00  0,00  0,00  0,00  3.223.428,95  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 001 - Recursos do Tesouro (Descentralizados) 

 23.081,53  0,00  0,00  0,00  0,00  23.081,53  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1061 - Transferências do Sistema Único de Assistência  
Social-SUAS-(COVID-19) 

 91.672,10  0,00  0,00  0,00  0,00  91.672,10  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1109 - Programa PROCAD/SUAS 
 309.722,18  0,00  0,00  0,00  0,00  309.722,18  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1154 - Deliberação 068/2023-CEAS/PR 
 70.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  70.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1175 - Emenda Parlamentar 202320380002 

 3.717.904,76  0,00  0,00  0,00  0,00  3.717.904,76  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 Alterações Adicionais do Cronograma de 
Desembolso 

 

ANEXO I - DECRETO N. 23.501/2024 
 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL POR FONTE DE RECURSO 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
MAIO/2024 

 
JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 

 245.742,13  0,00  0,00  0,00  0,00  245.742,13  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1131 - Assistência Financ.da União Dest. A Compl.ao  
Pagamento dos Pisos Salariais para Profis.da  
Enfermagem 

 1.855.539,60  0,00  0,00  0,00  0,00  1.855.539,60  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos  
de Saúde 

 2.101.281,73  0,00  0,00  0,00  0,00  2.101.281,73  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 Alterações Adicionais das Cotas de Receitas 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 
 245.742,13  0,00  0,00  0,00  0,00  245.742,13  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 1131 - Assistência Financ.da União Dest. A Compl.ao  

Pagamento dos Pisos Salariais para Profis.da  
Enfermagem 

 4.944.865,00  0,00  0,00  0,00  0,00  4.944.865,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
 46.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  46.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 369 - Serviços Prestados SUS/Faturamento AIH´s 

 2.085.939,60  0,00  0,00  0,00  0,00  2.085.939,60  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos  
de Saúde 

 7.322.546,73  0,00  0,00  0,00  0,00  7.322.546,73  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 Alterações Adicionais do Cronograma de 
Desembolso 

 Pág. 1/1 

L I C I TA Ç Õ E S

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA/PR
Pregão, na forma eletrônica nº 86/2024

 O Município de Ponta Grossa/PR realizará às 08h30m do dia 27 de junho de 2024, 
através da Bolsa de Licitações e Leilões, pregão, na forma eletrônica para  Aquisição e instala-
ção de ELEVADOR HIDRÁULICO e PLATAFORMA ELEVATÓRIA PNE, incluindo mão-de-obra, 
ferramentas, equipamentos e materiais necessários para atender a demanda das Unidades Cul-
turais CINE TEATRO ÓPERA e MUSEU MUNICIPAL ARISTIDES SPÓSITO. Valor Máximo: R$ 
167.610,01(cento e sessenta e sete mil, seiscentos e dez reais e um centavo). Mais informações, 
bem como a íntegra do edital e seus anexos poderão ser obtidos no Departamento de Compras e 
Contratos no horário das 12h00min às 18h00min na sede da prefeitura, ou pelo telefone (42) 3220-
1000 - ramal 1349 ou ainda através do Portal da Transparência - Licitações.

Ponta Grossa, 07 de junho de 2024
ALBERTO SCHRAMM PORTUGAL

Secretário Municipal de Cultura

 

 
       

AVISO DE EDITAL 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA - ESTADO DO PARANÁ, através de seu Departamento de Compras, torna 
público a realização do seguinte procedimento licitatório: 
 

Pregão, na Forma Eletrônica nº 83 / 2024 
     
Data: 24/06/2024 
Horário: 14 :00 horas 
Objeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO DE NOVOS DISPOSITIVOS DE 
ONDULAÇÃO TRANSVERSAL E TRAVESSIA ELEVADA NO MUNICÍPIO, E READEQUAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS QUE NÃO ESTIVEREM CONFORME OS MANUAIS E RESOLUÇÕES VIGENTES, COM A 
RESPECTIVA REGULARIZAÇÃO DO PAVIMENTO, CONFORME NECESSIDADE DO DEPARTAMENTO 
DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO, com as características descritas no Edital. 
 
Valor máximo: R$ 1.995.449,29 (um milhão, novecentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e 

vinte e nove centavos). 

Dotação Orçamentária 

22.009.15.451.0194.1.228.4.4.90.39.00.00. - 509 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

 
 Maiores informações, bem como a íntegra do Edital e anexos, poderão ser obtidos junto ao Departamento de Compras - Divisão de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, sito à Av. Visconde de Taunay, 950, no horário das 08:00h às 12:00h, 

das 13:00 às 17:00, ou ainda pelo fone/fax (042) 3220-1000  Ramal 1003 ou ainda pelo Site: www.pg.pr.gov.br  

LUIZ HENRIQUE DE SOUZA HONESKO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Planejamento 

Ponta Grossa, 06 de junho de 2024. 

 
 
 
 

 

______________________________________________________________________________

PPRREEGGÃÃOO::  1177//22002244
LOTE LICITANTE ITEM MARCA PARECER

1

BELA KOMPRA 
DISTRIBUIDORA 
EIRELI

papel higiênico, 4 
rolos, folha dupla FOUR LINE

APROVADO

APROVAÇÃO:  CONFORME AMOSTRA E FICHA TÉCNICA.
REPROVAÇÕES: 

PONTA GROSSA, 07 de junho de 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
PROGRAMA MERCADO DA FAMÍLIA - PROMEF/FMF

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE AMOSTRAS RECEBIDAS 

PPRREEGGOOEEIIRROO::    ::  JJOOEELLMMIIRR  AALLEEXX  WWIIEESSTT

Valquíria 
Grochovski

Assinado de forma digital por 
Valquíria Grochovski 
Dados: 2024.06.07 09:03:01 
-03'00'

______________________________________________________________________________
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RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO 72-2024 
 

Processo licitatório realizado sob a modalidade Pregão nº 72/2024 – Processo nº 161/2024 – para 
AQUISIÇÃO DE PROTETOR DE CÂMARA DE AR (COLARINHO), 1000X20, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS - SMSP., realizado em 

03/06/2024: 

FORNECEDOR: IGF COMERCIO DE PNEUS LTDA - ME - CNPJ: 03.805.667/0001-50 

Valor Total do Fornecedor: 15.000,00 (quinze mil reais). 

LOTE 1 LOTE 1 

Valor Total do Lote: 15.000,00 (quinze mil reais). 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 CAT MAT - PROTETOR DE ARO 

(COLARINHO) - PROTETOR DE ARO/ 

PROTETOR CÂMERA AR 1.000 X 20.( 

(COLARINHO 1.000 X 20. 

IRBO 

RADIAL 

UND 300 R$ 50,0000 R$ 15.000,0000 

 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

Ponta Grossa/PR, 06 de junho de 2024. 

EDUARDO MARQUES 

Secretário Municipal de Serviços Públicos 

 

 
 



ATOS DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA EDIÇÃO Nº 3.876 - PONTA GROSSA, SEXTA-FEIRA, 07 DE JUNHO DE 20248

C O N T R ATO S

CONTRATO Nº 015/2024 
PERMITENTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
PERMISSIONÁRIO: NORDESTE TRANSPORTE LTDA 
OBJETO:  
Nº do Guichê Quantidade de 

Guichês 
Área Localização Arruamento 

Interno 
21 1 (um) 9,68 m² Interno  Rua B 
PRAZO: 2 (dois) anos 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná. 
 
 

CONTRATO Nº Nº016/2024 
PERMITENTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
PERMISSIONÁRIO: REUNIDAS TRANSPORTES S.A. 
OBJETO:  
Nº do Guichê Quantidade de 

Guichês 
Área Localização Arruamento 

Interno 
21 1 (um) 9,68 m² Interno  Rua B 
PRAZO: 2 (dois) anos 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná. 
 
 

CONTRATO Nº 017/2024 
PERMITENTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
PERMISSIONÁRIO: VIAÇÃO UMUARAMA LTDA 
OBJETO:  
Nº do Guichê Quantidade de 

Guichês 
Área Localização Arruamento 

Interno 
21 1 (um) 9,68 m² Interno  Rua B 
PRAZO: 2 (dois) anos 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná. 
 
 

CONTRATO Nº003/2024 
CONTRATANTE: AID - AGÊNCIA DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PONTA 

GROSSA 
CONTRATADA: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 
OBJETO: é serviços e locação de software para gerenciamento e gestão de combustível, com 
a utilização de cartões magnéticos personalizados, para atender o veículo pertencente a frota 
da Agência de Inovação e Desenvolvimento de Ponta Grossa 
VALOR: R$ 8.592,48 (oito mil quinhentos e noventa e dois reais e quarenta e oito centavos) 
PRAZO: 12 (doze) meses 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná. 
LICITAÇÃO: Pregão nº 002/2024 
  
 

QUARTO ADITIVO AO CONTRATO DE  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°202/2020 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: GENTE SEGURADORA S/A  
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo, aludido na Cláusula Sexta 
do instrumento originário, em mais 12 (doze) meses, de 07/05/2024 a 07/05/2025, 
convalidando-se a data de 07/05/2024. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Em razão da renovação por mais 12 (doze) meses, fica acrescido ao 
valor contratual, aludido na Cláusula Terceira do instrumento originário, R$ 22.905,92 (vinte e 
dois mil, novecentos e cinco reais e noventa e dois centavos). 
 
 
 

 PRIMEIRA RETIFICAÇÃO, AO CONTRATO 668/2023 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: GC SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSTRUÇÃO E REFORMAS 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Tendo em vista erro de digitação, fica alterada a data de assinatura do 
contrato para 21 de novembro de 2023, considerando-se que a mesma se deu nesta data.  
 
 

TERMO DE COLABORAÇÃO N°007/2024 
COLABORANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
COLABORADOR: ESCOLA PROFISSIONAL PIAMARTINA INSTITUTO JOAO XXIII 
OBJETO: disciplinar o repasse em parcela única de recursos financeiros, para despesas 
referente a manutenção da instituição, conforme detalhado no Plano de Aplicação nº 3750/1. 
VALOR: R$ 76.456,34 (setenta e seis mil quatrocentos e cinquenta e seis reais e trinta e quatro 
centavos) 
PRAZO: 12 (doze) meses 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná. 
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de licitação nº 059/2024 
 
 

TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 165/2021 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADO: DIPAR DISTRIBUIDORA DE PAPEIS E REVISTAS LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de execução, aludido na 
cláusula sexta do instrumento originário, em mais 12 (doze) meses, de 02/06/2024 a 
02/06/2025. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Em decorrência do reequilíbrio, onde o valor unitário da resma de 
papel passou para R$24,46 (vinte e quatro reais e quarenta e seis centavos), fica alterado o 
valor contratual aludido na cláusula terceira do instrumento originário para R$152.875,00 (cento 
e cinquenta e dois mil oitocentos e setenta e cinco reais). 
 
 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO, JUNTO AO CONTRATO Nº 291/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: IMPLERE INFRAESTRUTURA URBANA LTDA 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO 
Fica incluído na cláusula décima do instrumento originário, o fiscal: 

O fiscal substituto será o servidor - Luiz Hiar. 
 
 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO, JUNTO AO CONTRATO Nº 292/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: IMPLERE INFRAESTRUTURA URBANA LTDA 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO 
Fica incluído na cláusula décima do instrumento originário, o fiscal: 

O fiscal substituto será o servidor - Luiz Hiar. 
 
 

CONTRATO Nº321/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: JOKA LOCAÇÃO DE VEICULOS LTDA 
OBJETO: é a prestação de serviços de transporte de passageiros, com locação de veículo do 
tipo VAN, com motorista, visando atender às necessidades da Secretaria de Esportes no 
transporte de equipes esportivas do Município aos Jogos Oficiais do Estado, e outros 
Campeonatos e Torneios Estaduais. 
VALOR: R$ 753.900,00 (setecentos e cinquenta e três mil e novecentos reais) 
PRAZO: 12 (doze) meses 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná. 
LICITAÇÃO: Pregão, na forma eletrônica nº 55/2024 
 

CONTRATO Nº323/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: MAIRA ORTIZ E LOUR 
OBJETO: é a contratação dos serviços de profissionais especializados para realização de 
OFICINAS TÉCNICAS TEATRAIS, para os alunos bolsistas do GTPG. 
VALOR: R$ 7.560,00 (sete mil quinhentos e sessenta reais) 
PRAZO: 60 (sessenta) dias 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná. 
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação nº 71/2024 
 
 

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO DE COMPRA Nº109/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: ANTONIO MORO & CIA LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Devido ao aumento da demanda, causado pelos danos progressivos à 
infraestrutura viária, fica acrescido o valor contratual, aludido na Cláusula Terceira do 
instrumento originário, em 25% (vinte e cinco por cento), no total de R$ 4.075.000,00 (quatro 
milhões e setenta e cinco mil reais): 
 
 

CONTRATO Nº315/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA 
OBJETO: é a prestação de serviços especializada para manutenção preventiva e corretiva, com inclusão 
de peças para elevador do prédio da sede da Secretaria Municipal de Cidadania e Segurança Pública - 
SMCSP. 
VALOR: R$ 9.360,00 (nove mil trezentos e sessenta reais) 
PRAZO: 12 (doze) meses 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná. 
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação nº 66/2024 
 

CONTRATO Nº323/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: MAIRA ORTIZ E LOUR 
OBJETO: é a contratação dos serviços de profissionais especializados para realização de 
OFICINAS TÉCNICAS TEATRAIS, para os alunos bolsistas do GTPG. 
VALOR: R$ 7.560,00 (sete mil quinhentos e sessenta reais) 
PRAZO: 60 (sessenta) dias 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná. 
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação nº 71/2024 
 
 

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO DE COMPRA Nº109/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: ANTONIO MORO & CIA LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Devido ao aumento da demanda, causado pelos danos progressivos à 
infraestrutura viária, fica acrescido o valor contratual, aludido na Cláusula Terceira do 
instrumento originário, em 25% (vinte e cinco por cento), no total de R$ 4.075.000,00 (quatro 
milhões e setenta e cinco mil reais): 
 
 

CONTRATO Nº315/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA 
OBJETO: é a prestação de serviços especializada para manutenção preventiva e corretiva, com inclusão 
de peças para elevador do prédio da sede da Secretaria Municipal de Cidadania e Segurança Pública - 
SMCSP. 
VALOR: R$ 9.360,00 (nove mil trezentos e sessenta reais) 
PRAZO: 12 (doze) meses 
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná. 
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação nº 66/2024 
 

R E C U R S O S  H U M A N O S

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
Av. Visconde de Taunay, 950 - CEP 84051-000 - Ponta Grossa – Pr - Tel.: (042) 3220-1000 – ramal 1327 

____________________________________________________________ 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 022/2024 
 

Escriturário II 
 

A Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos, no uso de suas 

atribuições legais, tendo em vista a necessidade de suprir vaga existente na Secretaria Municipal de 

Educação, nos termos do contido no processo protocolado sob nº SEI 063529/2024, 
 

C O N V O C A 
 

os candidatos abaixo relacionados, aprovados no Concurso Público nº 002/2022 para o emprego de 

Escriturário II, a comparecerem no dia 13/06/2024 (Treze de junho de 2024), às 09 horas (Nove horas), no 

Auditório da Sede da Secretaria Municipal de Educação, situada à Rua Valério Ronchi, 55 – Uvaranas (em 

frente ao Campus da UEPG), sala 16, munidos de RG, CPF e comprovante de endereço, para escolha 

de vaga da Rede Municipal de Ensino. 

Nome Emprego Classificação 

Thiago Oliveira Escriturário II 115 

João Guilherme Schaia Rocha Escriturário II 116 

 

Caso a candidata não compareça na data estipulada, será caracterizada 

desistência da vaga, perdendo os direitos adquiridos em virtude de sua aprovação no referido Concurso 

Público. 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, 06 de junho de 2024. 
 

CLICIANE LUCIA GARCZAREK TORRES PEREIRA  
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos 

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________
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S M C
S E C R E TA R I A  M U N I C I PA L  D E  C U LT U R A

EDITAL 010/2024 
CREDENCIAMENTO DE ARTICULADORES CULTURAIS PARA O  

PROJETO SATÉLITE CULTURAL 
HOMOLOGAÇÃO DAS NOTAS E RESULTADO FINAL 

 
A Prefeitura de Ponta Grossa, por meio da Secretaria Municipal de Cultura (SMC), 

no uso de suas atribuições, torna pública a homologação do resultado do Edital 010/2024 - 
CREDENCIAMENTO DE ARTICULADORES CULTURAIS PARA O PROJETO SATÉLITE 
CULTURAL. No item Requisitos classificatórios, cada proponente poderia alcançar 4,0 
(quatro) pontos. Já na Avaliação prática e entrevista, os proponentes poderiam alcançar a 
nota 6,0 (seis) pontos, totalizando assim, um máximo de 10,0 (dez) pontos. Houveram 
empates e a ordem de colocação foi decidida através do requisito da nota individual no 
critério de avaliação prática e permanecendo o impate, foi utilizado a nota de portfolio.  

Os candidatos que desejarem abrir um recurso, devem enviar pelo seguinte link 
https://cultura.pontagrossa.pr.gov.br/formularios/recursosatelitecultural  

Todos os classificados e os suplentes devem comparecer a reunião no dia 
13/06, quinta-feira, às 19hrs na Secretaria Municipal de Cultura - Rua Sete de Setembro, 
572. Centro – Ponta Grossa – PR. Fone 42 3220 1000.  

Os candidatos devem trazer RG, CPF e Comprovante de endereço impresso para a 
assinatura do termo de concessão de bolsas.  

 

Classificação Nome do proponente Nota final Situação 

1 
Iracema Barboza dos Anjos 
Malanhuk 9,1 

Convocado a comparecer 
na reunião presencial 

2 Fernando Bertani Gomes 8,8 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

3 Raylan Gonçalves Marinho 8,8 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

4 Aline Elicker 8,5 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

5 Nilson de Paula Junior 8,3 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

6 Gabriel Rigoni Vernek 8,3 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

7 Davi Rafhael Mariano 7,8 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

8 Maria Luiza Fadel 7,3 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

9 Lana Rosa Nascimento Oliveira 7,2 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

10 Juliana de Fátima Pereira 6,8 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

11 Cristina Elisabete Domingues de Sá 6,6 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

12 
Dionezine de Fátima Navarro 
Schmidt 6,3 

Convocado a comparecer 
na reunião presencial 

13 Kevin Braga Contente 6,3 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

14 Eliane Aparecida Richards 6,1 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

15 Fabiely Inaê Benck Cobeski 6,0 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

16 Renata Regis Florisbelo 6,0 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

17 Thays Almeida De Souza 5,8 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

18 Leandro de Jesus Wenglarek 5,8 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

19 Emanueli Machado Flores 5,6 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

20 Ariadene Caillot 5,6 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

Suplente Nickolas Quadros Jordão Da Silva 5,5 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

Suplente Allan Roberto Tizon 5,5 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

Suplente Kauane Vitória dos Anjos de Souza 5,5 
Convocado a comparecer 

na reunião presencial 

Não atingiu a 
nota de corte Mariele Alexandra Zanin 4,9  

Não atingiu a 
nota de corte Ana Júlia Prandel de Oliveira 4,8  

Não atingiu a 
nota de corte Naton Joly Botogoske 4,8  

Não atingiu a 
nota de corte Anthonny Felipe Ortellado Ramos 4,0  

Não atingiu a 
nota de corte Letícia dos Santos Rodrigues 2,8  

Não atingiu a 
nota de corte Franciele Maciel Sarti 2,1  

Não atingiu a 
nota de corte Gabriela Hrentchechen 1,9  

Não atingiu a 
nota de corte Merlyn Cecilia Camargo 1,8  

Não atingiu a 
nota de corte Vithor Bernardo Panichi Santos 1,5  

 Cristina Donasolo 
Não compareceu a 

prova presencial  

 Juliana Ribas Sauter 
Não compareceu a 

prova presencial  

 Maria Luisa Derbis 
Não compareceu a 

prova presencial  

 Pierre Yves de Cerjat 
Não compareceu a 

prova presencial  

 
Ponta Grossa, 06 de junho de 2024.  

 
ALBERTO SCHRAMM PORTUGAL 

Secretário Municipal de Cultura 

S M M A
S E C R E TA R I A  M U N I C I PA L  D E  M E I O  A M B I E N T E

SÚMULA DO REQUERIMENTO DA LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA

T. SEDORKO LTDA torna público que irá requerer a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 
Ponta Grossa – PR, a Licença Ambiental Simplificada para a atividade de Serviços de manutenção 
e reparação mecânica de veículos automotores.
______________________________________________________________________________

 
 
 

 

EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO POR FALTA DE 
LIMPEZA DE IMÓVEL E DE LANÇAMENTO DA TAXA 

DE LIMPEZA E/OU TAXA DE ROÇADA  
 
 
 Os titulares de imóveis abaixo indicados ficam NOTIFICADOS de que contra eles 
foi lavrado Auto de Infração por Falta de Limpeza de Imóvel e de Lançamento da 
Taxa de Limpeza e/ou Taxa de Roçada. Os Autuados têm o prazo de 10 dias a contar 
da publicação deste Edital no Diário Oficial Eletrônico do Município para promover 
a limpeza do imóvel conforme determinado pela fiscalização. Se os Autuados 
efetuarem os serviços determinados pela fiscalização dentro de 10 dias a contar 
da presente notificação, a multa poderá ser paga com desconto de 50%. Se os 
Autuados não efetuarem os serviços determinados pela fiscalização dentro de 10 
dias a contar da presente notificação o Município executará e, além da multa, 
serão cobradas as Taxa de Limpeza e/ou Taxa de Roçada. Ficam lançadas a Taxa de 
Roçada e a Taxa de Limpeza, conforme artigos 5º, 6º e 8º da Lei nº 14.240/2022.  
Encaminhar fotos que comprovem a limpeza do imóvel para evitar o lançamento da multa, 
para o e-mail: fiscalambientalpg@gmail.com ou WhatsApp:(42)9 9838-5720.  

 

N. 
CADASTRO 

N. DO 
A.I. 

NOME DO 
TITULAR 

LOCALIZAÇÃO 
DO IMÓVEL 

SERVIÇO A 
SER 
EXECUTADO 

MULTA EM 
R$ 

TAXA DE 
LIMPEZA 
EM R$ 

TAXA DE 
ROÇADA EM 

R$ 

212858 1251/2024 

CGC-CSA 
CNSULTORIA E 
ASSESSORIA 

LTDA 

RUA GENERAL 
BARBEDO, S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

19.375,58 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

4.558,96 

159228 1252/2024 

CGC-CSA 
CNSULTORIA E 
ASSESSORIA 

LTDA 

RUA GENERAL 
BARBEDO, S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

116.506,51 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

27.413,30 

68326 1253/2024 ESPOLIO DE 
VITORIA LASKOS 

RUA FERNADO 
AMARO, S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

42.553,58 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

10.012,61 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
Procuradoria Geral do Município – Cadastro Único da Dívida Ativa Municipal 

 
EDITAL NOTIFICAÇÃO PARA QUITAÇÃO AMIGÁVEL DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

 
  Nos termos do caput do art. 47 do Código Tributário Municipal, ficam os 
contribuintes e seus sucessores NOTIFICADOS de que, se o crédito tributário não for quitado 
dentro do prazo de 15 dias a contar da publicação de edital, a dívida será registrada em Cartório 
de Protesto e cobrada através de processo judicial de Execução Fiscal. 
 
Procuradoria Geral do Município, em 06 de junho de 2024. 
 

SAULO FAVORETTO 
Encarregado Técnico do Cadastro Único da Dívida Ativa Municipal 

 
N. do Contribuinte Nome PROTOCOLO 
419176 PATRICIA MENDES DE OLIVEIRA 

COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. SEI Nº 044747/2024 

 
  

  
______________________________________________________________________________

Ordem de Serviço n. 003/2024  
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 0 0 3 / 2 0 2 4 
 

Dispõe sobre o Cronograma do Plano de 
Contratações Anual para o Exercício de 2025. 
 
 

Aos Secretários Municipais, Presidentes de Autarquias e Fundações, 
Diretores de Departamento: 
 
CONSIDERANDO o contido na Lei Federal n° 14.133/2021, que estabelece, entre 
outros regramentos, em seu Art. 12, VII, a obrigatoriedade em se realizar um 
Planejamento de Contratações Anual; 
 
CONSIDERANDO, o Decreto Municipal n° 23.509/2024, que trata do planejamento 
das contratações públicas – PCA no âmbito da Administração Direta e Indireta do 
Município, visa uma gestão eficiente e transparente das contratações públicas; 
 

D  E  T  E  R  M  I  N  O 
 
I -  Que todos os órgãos municipais, compreendendo as Secretarias Municipais, 

Autarquias e Fundações, deverão seguir o cronograma de atividades anexo a esta 
Ordem de Serviço para a confecção e posterior publicação do Plano de Contratações 
Anual/2025 (PCA), de acordo com o disposto no Decreto Municipal Nº 23.509, de 
03/06/2024; 

 
II -  Que é de responsabilidade dos Secretários Municipais, Presidentes e Diretores 

Executivos de cada órgão/entidade, implementar e manter mecanismos e instrumentos 
de governança das contratações públicas, conforme disposto no Decreto acima 
indicado. 

 
III –  Que o PCA 2025, como instrumento de planejamento, deverá consolidar todas as 

contratações que as secretarias e as entidades da administração indireta pretendem 
realizar ou prorrogar no exercício subsequente, incluindo, entre outros, contratos de: 
materiais e permanente, serviços em geral, obras, serviços de engenharia e soluções 
de tecnologia da informação e comunicação, etc.; 

 
IV -  A rigorosa observação e cumprimento do cronograma anexo, em atenção as datas 

definidas e os prazos para cada atividade do Plano de Contratações Anual e sua 
conclusão; 

 
V - Que o descumprimento dos procedimentos e etapas para a elaboração do PCA 

ocasionará a perda da oportunidade ao órgão, sem possibilidade de reabertura de 
prazos; 

 
VI - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete da Prefeita, em 06 de junho de 2024.  
 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  

 
 
 

Ordem de Serviço n. 003/2024  
Pág. 2/2 

 

ANEXO – ORDEM DE SERVIÇO N. 003/2024 
 

Cronograma do Plano de Contratações Anual – PCA 2025   
    

Maio Testes e validação do sistema 
 
 
 
 

10/06/2024 a 14/06/2024 

Treinamentos 
10/06/24 – FMS, SME, SMESP, SEFAZ, SMIP   (09:30 as 11:30 horas) 
11/06/24 – SMC, SMSP, SMT, GP E GVP, CGM    (09:30 as 11:30 horas) 
12/06/24 – SMAPA, FASPG, SMFDS, AID, IPLAN  (09:30 as 11:30 horas) 
13/06/24 – PGM, SMMA, SMICQP, SMCSP (09:30 as 11:30 horas) 
14/06/24 – SMARH (09:00 as 10:00), tira dúvidas e atendimentos individuais (10:00 as 
11:30). 

10/06/2024 a 28/06/2024 Prazo para as secretarias/entidades cadastrarem as demandas 
1º/07/2024 a 10/07/2024 Análises das demandas cadastradas  
11/07/2024 a 25/07/2024 Revisões das demandas pelas secretarias/entidades 
29/07/2024 a 09/08/2024 Compilações  

12/08/2024 Entrega do PCA à SEFAZ para adequações 
14/11/2024 Publicação do PCA – 1ª versão 

06/01/2025 a 15/01/2025 1ª Revisão geral após aprovação da LOA/2025  
17/01/2025 Publicação do PCA – 1ª revisão 

 
*A publicação do PCA e suas revisões, acima mencionadas, deverão ser realizadas no Diário 
Oficial do Município, Portal da Transparência e Portal Nacional de Contratações Públicas do 
Governo Federal (PNCP). 
Em caso de dúvidas ou necessidade de esclarecimento, encaminhar à Coordenação do PCA. 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

F M S P G
F U N D A Ç Ã O  M U N I C I PA L  D E  S A Ú D E
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DÉCIMO TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO Nº 048/2022 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: INSTITUTO NACIONAL DESENVOLVIMENTO SOCIAL e HUMANO (INDSH) 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Em decorrência do reajuste dos meses outubro/2023 a março/2024, fica acrescido ao valor contratual 
aludido na cláusula terceira do instrumento originário R$ 464.917,14 (quatrocentos e sessenta e quatro mil, novecentos e 
dezessete reais e quatorze centavos), passando o valor mensal de R$ R$ 1.681.485,00 (um milhão, seiscentos e oitenta e um 
mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais) para R$ 1.758.971,19 (um milhão, setecentos e cinquenta e oito mil, novecentos e 
setenta e um reais e dezenove centavos). Parágrafo único: As despesas decorrentes do presente aditivo correrão à conta da 
dotação orçamentária n° 24.001.10.3020061.2359/ 33.50.85.05.00/ 31.50.85.05.00/ 44.50.85.05.00.  
CLÁUSULA SEGUNDA: Face o acréscimo do valor constante da cláusula primeira, a composição do novo valor do contrato é 
R$ 64.403.792,70 (sessenta e quatro milhões, quatrocentos e três mil, setecentos e noventa e dois reais e setenta centavos).  
CLÁUSULA TERCEIRA: Mantidas que são todas as demais cláusulas e condições do contrato originário. 
______________________________________________________________________________________________________ 
 

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 030/2023 –  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 21/2023 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: DALZOTTO E SCHWAB LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de execução, aludido na cláusula sétima do instrumento 
originário, de 18/05/2024 a 18/05/2025, convalidando a data de 18/05/2024. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Acordam as partes em promover o reajuste de aproximadamente 3,6880% para o período acima, o qual 
passará a ser o valor de R$ 180.594,12 (cento e oitenta mil, quinhentos e noventa e quatro reais e doze centavos). 

TIPOS DE PRÓTESES QUANTIDADE 
MÁX. MENSAL 

VALOR UNITÁRIO VALOR MÁX. MENSAL VALOR MÁX. ANUAL 

Prótese Total (Maxilar ou Mandibular) 35 R$ 313,65  R$ 10.977,75 R$ 131.733,00 
Prótese Parcial Removível de estrutura 
metálica fundida (Mandibular ou 
maxilar) 

7 R$ 508,07 
 

R$ 3.556,49  R$ 42.677,88 

Consertos 7 R$ 73,62 R$ 515,27 R$ 6.183,24 
TOTAL (máximo)    R$ 180.594,12 

CLÁUSULA TERCEIRA: Em razão da renovação do contrato por mais 12 (doze) meses, fica acrescido ao valor contratual, aludido 
na cláusula terceira do instrumento originário R$ 180.594,12 (cento e oitenta mil, quinhentos e noventa e quatro reais e doze 
centavos). 
Parágrafo único: As despesas decorrentes do presente aditivo correrão à conta da dotação orçamentária 
24.001.10.3010055.2273/33.90.39.99.99. 
CLÁUSULA QUARTA: Face o acréscimo do valor constante da cláusula terceira, a composição do novo valor do contrato é R$ 
354.768,12 (trezentos e cinquenta e quatro mil, setecentos e sessenta e oito reais e doze centavos) 
CLÁUSULA QUINTA: Mantidas que são todas as demais cláusulas e condições do contrato originário. 

C Â M A R A  M U N I C I PA L
D I V E R S O S

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 10/2024

PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2024
Contratante: CÂMARA  MUNICIPAL DE PONTA GROSSA
Contratada: OSMAR ASSIS DE ABREU - AGUA MINERAL ME CNPJ: 09.590.625/0001-25
Objeto: Constitui objeto a contratação de empresa habilitada para fornecimento de “ÁGUA 
MINERAL”, pelo período de 12 (doze) meses a partir da publicação do contrato no Diário Oficial 
do Município, em conformidade com as especificações e detalhamentos consignados no Edital e 
observados as discriminações previstas no Anexo 01 - Termo de Referência. (ITENS 01,02 e 03)
Vigência: 12 (doze) meses, a partir da publicação do contrato no Diário Oficial do Município
Valor Total: R$ 55.978,40 (cinqüenta e cinco mil, novecentos e setenta e oito reais e quarenta 
centavos)
Dotação Orçamentária:
01.001.01.031.0001.2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO
3.3.90.30.07.00 – GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

Ponta Grossa, em 03 de junho de 2024
VEREADOR  FILIPE DE OLIVEIRA CHOCIAI

Presidente da Câmara Municipal de Ponta Grossa

DIRETORIA DO PROCESSO LEGISLATIVO 
ORDEM DO DIA 10/06/2024 - SESSÃO ORDINÁRIA 

 
EM SEGUNDA DISCUSSÃO 

 
DO FELIPE PASSOS  
Projeto de Lei n.º 009/2023: 
Criação de cursinho vestimular municipal anual, destinado a pessoas de baixa renda. 
_________________________________________________________________________ 
DO VEREADOR JULIO KULLER  
Projeto de Lei n.º 126/2024: 
Institui o Programa Municipal de Cuidados Paliativos, conforme especifica.  
_________________________________________________________________________ 
DO PODER EXECUTIVO  
Projeto de Lei n.º 128/2024: 
Altera a Lei n.º 12.583, de 21/07/2016. 
_________________________________________________________________________  
DO VEREADOR PASTOR EZEQUIEL  
Projeto de Lei n.º 132/2024: 
Institui o “Dia Municipal da Igreja Presbiteriana de Ponta Grossa”.  
_________________________________________________________________________ 
DA VEREADORA MISSIONÁRIA ADRIANA 
Projeto de Lei n.º 152/2024: 
Denomina de GIOVANI ANTONIO LIEVORE a  Rua n.º 3 do Loteamento Bela Vista, 
Bairro Neves, nesta cidade. 
_________________________________________________________________________ 
DO VEREADOR IZAIAS SALUSTIANO 
Projeto de Lei n.º 154/2024: 
Denomina de ALCIDES JOSÉ MADALOZZO, a rotatória na confluência da Avenida 
Visconde de Taunay, Avenida João Manoel dos Santos Ribas e Rua Paraguai, Bairro 
Centro, nesta cidade.  
_________________________________________________________________________ 
DO VEREADOR PASTOR EZEQUIEL BUENO 
Projeto de Lei n.º 157/2024: 
Concede o Título de Cidadão Honorário de Ponta Grossa ao Senhor EDERSON 
MUFFATO. 
_________________________________________________________________________ 
 

EM PRIMEIRA DISCUSSÃO 
 
DA VEREADORA JOCE CANTO 
Projeto de Lei n.º 310/2021: 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder a remissão total do crédito tributário e a 
anistia das multas fiscais decorrentes do ISSQN, Taxa de Vistoria de Alvará e Taxas de 
Vigilância Sanitária incidentes sobre os serviços de eventos, bares, restaurantes e 
lanchonetes, no período de 26/03/2020 até 31/12/2021. 
 
PARECERES:         CLJR  -  
                               CFOF – Favorável 
                               COSPTTMUA –  
                               CECE – 
_________________________________________________________________________ 

DO VEREADOR JULIO KULLER  
Projeto de Lei n.º 166/2024: 
Denomina de JOSÉ SÉRGIO PRESTES a praça pública localizada na confluência das Ruas 
Parati e Piraúna, Jardim Castanheira, Bairro Cára-Cára, nesta cidade. 
 
PARECERES:         CLJR  - Favorável, com a inclusa Emenda de Redação, em apenso. 
                               COSPTTMUA – Favorável 
_________________________________________________________________________ 
DO VEREADOR DIVO  
Projeto de Lei n.º 167/2024: 
Denomina de JOSÉ ELIZANDRO DALZOTO a Rua “C” do Loteamento Mirante do 
Arcanjo, Bairro do Chapada, nesta cidade. 
 
PARECERES:         CLJR  - Favorável, com a inclusa Emenda de Redação, em apenso. 
                               COSPTTMUA – Favorável 
_________________________________________________________________________ 
DO VEREADOR MAURÍCIO SILVA  
Projeto de Lei n.º 171/2024: 
Denomina de JOÃO PEREIRA DE MACEDO a Rua “27” no Loteamento Monte 
Hermonn, localizado no Cára-Cára, nesta cidade. 
 
PARECERES:         CLJR  - Favorável, com a inclusa Emenda de Redação, em apenso. 
                               COSPTTMUA – Favorável 
_________________________________________________________________________ 
DO VEREADOR JAIRTON DA FARMÁCIA  
Projeto de Lei n.º 205/2024: 
Denomina de CÂNDIDA DE JESUS COSTA – CANDINHA, o Centro de Referência em 
Assistência Social (CRAS) situado no Núcleo Costa Rica, Bairro Neves, nesta cidade. 
  
PARECERES:         CLJR  - Favorável, nos termos do Substitutivo Geral, em apenso. 
                               COSPTTMUA – Favorável 
 
DIRETORIA DO PROCESSO LEGISLATIVO, em 07/06/24. 
 
Ver. FILIPE CHOCIAI                  Ver. PASTOR EZEQUIEL BUENO 
           Presidente                                               1º Secretário 
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